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RESUMO 

 

Este estudo tem o objetivo apresentar estratégias para valoração da produção agroindustrial das 

mulheres rurais da Associação de Trabalhadores Rurais em Regime Familiar do Projeto de 

Assentamento Nova Amazônia I – ASSTRF - PANA, com vistas a explorar características 

gerenciais para superação das limitações de acesso ao mercado dos produtos originários da 

agricultura familiar, bem como, descrever sobre a importância do registro de marca para a 

valoração dos produtos agroalimentares das mulheres rurais do projeto de Assentamento Nova 

Amazônia em Roraima, investigar através do diagnóstico participativo o potencial de valoração 

dos produtos das mulheres rurais do projeto de Assentamento Nova Amazônia em Roraima, 

além de desenvolver, coletivamente, a marca e seu regulamento de uso para os produtos 

agroindustrial das mulheres rurais. A metodologia adotada foi pesquisa exploratória à 

referenciais bibliográficos, fundamentos que norteassem a caracterização e os antecedentes da 

área de estudo de modo a contextualizar os antecedentes de inclusão produtiva da mulher na 

agricultura. O procedimento metodológico foi desenvolvido através de metodologia grupo 

focal, com a realização de reuniões coletivas com participação das mulheres da associação para 

observar e registrar as informações qualitativas. Culminando assim, na elaboração coletiva do 

regulamento que estabelece as condições de utilização da marca coletiva e a formalização do 

pedido de registro da marca coletiva de produtos do empreendimento agroindustrial das 

mulheres rurais. Espera-se que o regulamento e registro de marca sejam uma alternativa para 

agregação de valor aos produtos agroindustriais destas mulheres rurais para viabilizar a 

permanência das famílias no campo através da transformação do excedente da produção 

familiar em produtos aptos ao mercado. 

 

Palavras-chave: Mulheres Rurais, Agroindústria, Registro de Marca, Regulamento de Uso de 

Marca 

  



  

ABSTRACT 

 

This study aims to present strategies for valuing the agro-industrial production of rural women 

from the Association of Rural Workers in Family Regime of the Nova Amazônia I Settlement 

Project - ASTRF - PANA, with a view to exploring managerial characteristics to overcome the 

limitations of access to the market for products originating from family farming, as well as 

describing the importance of trademark registration for the valuation of agri-food products of 

rural women from the Nova Amazônia Settlement project in Roraima, investigating through 

participatory diagnosis the potential for valuing the products of rural women from the Nova 

Amazônia Settlement project in Roraima, in addition to collectively developing the brand and 

its regulation of use for agro-industrial products by rural women. The adopted methodology 

was exploratory research using bibliographic references, fundamentals that would guide the 

characterization and antecedents of the study area in order to contextualize the antecedents of 

productive inclusion of women in agriculture. The methodological procedure was developed 

using a focus group methodology, with collective meetings with the participation of women 

from the association to observe and record the qualitative information. Thus, culminating in the 

collective elaboration of the regulation that establishes the conditions for the use of the 

collective mark and the formalization of the application for registration of the collective mark 

of products from the agro-industrial enterprise of rural women. It is expected that the regulation 

and registration of the trademark will be an alternative for adding value to the agro-industrial 

products of these rural women to enable the permanence of families in the countryside by 

transforming the surplus of family production into products suitable for the market. 

 

Keywords: Rural Women, Agroindustry, Trademark Registration, Trademark Use Regulation. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A partir do advento da globalização e da revolução tecnológica, as organizações 

precisaram se manterem atualizadas e inovando seus mecanismos de produção. As demandas 

por alimentos variam constantemente, e as empresas precisam estar atentas para atender essas 

demandas (VELOSO, 2019).  

Não diferente dos outros modelos de empreendimentos, sejam grandes, médias ou 

pequenas empresas, as agroindústrias rurais são empreendimentos que realizam atividades de 

transformação e processamento de produtos agropecuários de origem animal ou vegetal, em 

instalações próprias, comunitárias ou de terceiros, a partir de matéria-prima produzida no 

próprio estabelecimento agropecuário ou adquirida de outros produtores, desde que a destinação 

final do produto seja dada pelo produtor. (SOARES, 2018).  

Nesse sentido, a inclusão produtiva da mulher rural é marcada por uma série de 

programas e políticas públicas que estimulam a inovação tecnológica para fortalecimento 

agroindustrial e valoração de seus produtos, bem como, por um histórico de movimentos sociais 

que consolidam a luta para minimizar desigualdades de gêneros e a invisibilidade das atividades 

produtivas (RAMOS, 2016). 

A partir deste entendimento, estruturou-se a seguinte pesquisa entre capítulos e secções 

que promovam o alinhamento das políticas públicas que contribuíram para a implantação do 

projeto de assentamento Nova Amazônia, bem como, as políticas e programas de inclusão 

produtiva da mulher rural. Avançamos com considerações sobre o fomento a 

agroindustrialização no ambiente rural, com vistas a traçar um entendimento da capacidade 

produtiva das mulheres rurais do Assentamento Nova Amazônia. Apresentando as regulações 

sobre a legislação de marca coletiva no Brasil.  

Os procedimentos metodológicos aplicados consistem executar uma pesquisa 

exploratória qualitativa permite a prospecção em capítulos de livros, documentos, e entre outras 

publicações sobre as palavras chaves relacionadas ao tema, as buscas de referenciais 

bibliográficos. Além do uso da técnica de coleta de dados, denominada de grupo focal, 

metodologia que visa promover uma interação com os participantes com vista a registrar as 

informações geradas.  

Resultando assim, uma análise das potencialidades da produção agroindustrial das 

mulheres rurais da Associação de Trabalhadores Rurais em Regime Familiar do Projeto de 

Assentamento Nova Amazônia I, com vistas a explorar características gerenciais da atividade 

para superação das limitações de acesso ao mercado local e interestadual dos produtos 
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originários da agricultura familia,  com a finalidade de promover o registro de marca de uso 

coletivo e seu regulamento de uso junto ao Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI). 

Os aspectos qualitativos deste diagnóstico estarão relacionados aos conceitos de 

inovação, agroindustrialização e valoração, visando assim, fundamentar a pesquisa 

bibliográfica sobre os temas. Além de promover um enfoque de pesquisa-ação com a 

possibilidade de envolver outros parceiros para solução de demandas que possam surgir 

(MACIEL et al. 2017; SOUSA et. al. 2018).  

A estratégia de inovação deste trabalho é promover o fortalecimento das mulheres 

rurais do projeto de Assentamento Nova Amazônia em Roraima através da valoração dos 

produtos agroindustriais, realizando uma análise das condições de organização e estruturais que 

dificultam o acesso ao mercado. Além de promover a sensibilização para inserção de sinais 

distintivos de uso coletivos nos produtos com vistas ao seu reconhecimento comercial.  

Portanto, visando potencializar o reconhecimento dos produtos agroindustriais no 

mercado local, através da criação coletiva dos sinais e de seu regulamento de uso, busca-se 

verificar como o registro de marca coletiva pode contribuir para a valoração dos produtos 

agroindustriais das mulheres rurais do Assentamento Nova Amazônia? 

Em síntese, será através da elaboração de um diagnóstico participativo realizado in 

loco com o objetivo de oferecer às mulheres rurais do Assentamento Nova Amazônia uma 

ferramenta que atenda às suas necessidades em realizar a proteção de sua marca através da 

criação coletiva de um regulamento de uso de marca e de um registro de marca coletiva 

(DOROW et. al 2017). 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O incentivo da agricultura familiar é de suma importância, pois este setor responde a 

parte significativa na produção de alimentos, além de ser uma forma simples e eficaz para a 

geração de emprego e renda. Consequentemente, carece de conhecimento em planejamento e 

gestão, ao mesmo tempo, sua valoração e inserção no mercado é desfavorável (SILVA, 2013). 

O estudo propõe-se a reconhecer o potencial de produtos agroindustriais das mulheres 

rurais da Associação de Trabalhadores Rurais em Regime Familiar do Projeto de Assentamento 

Nova Amazônia, com a finalidade de promover o registro de marca de uso coletivo e seu 

regulamento de uso junto ao INPI. 

O grupo das mulheres rurais do Projeto de Assentamento Nova Amazônia (PANA), 

trabalha de forma associativa e suas condições de organização e estruturais dificultam o acesso 
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ao mercado, com a proposta do registro da marca dos produtos, surgirá a possibilidade de 

agregação valor e o reconhecimento dos produtos, através da padronização e do registro de 

marca junto aos órgãos competentes. 

 

OBJETIVO GERAL 

 

Caracterizar o potencial de valoração dos produtos agroalimentares das mulheres 

rurais do projeto de Assentamento Nova Amazônia em Roraima para pedido de registro de 

marca coletiva e desenvolvimento de regulamento do uso coletivo. 

 

Objetivos específicos 

 

- Apresentar a importância do registro de marca para a valoração dos produtos 

agroalimentares das mulheres rurais do projeto de Assentamento Nova Amazônia em Roraima 

I. 

- Realizar um diagnóstico participativo sobre potencial dos produtos 

agroindustriais das mulheres rurais do projeto de Assentamento Nova Amazônia em Roraima 

I. 

- Desenvolver, coletivamente, um regulamento de uso da marca para os produtos 

agroindustriais das mulheres rurais 

- Realizar o pedido de registro da marca coletiva de produtos dos produtos 

agroindustriais das mulheres rurais. 

 

1.1. PROJETO DE ASSENTAMENTO NOVA AMAZÔNIA EM RORAIMA 

 

A ocupação da econômica região Amazônica, originou –se através dos projetos de 

colonização e abertura de rodovias durante o período militar brasileiro entre as décadas de 60 e 

80, visando garantir a ocupação de terras para o deslocamento da fronteira agrícola e evitar o 

superpovoamento de grandes centros urbanos, através do Programa de Integração Nacional – 

PIN na década 70 (FEITOZA, 2020; MELLO, 2020). 

Segundo Neri (2016), a partir dos anos 70, foram instalados na Amazônia diversos 

projetos de assentamento rural com vistas a resolver as desigualdades regionais do país. Uma 

política integração que promoveu o acesso à terra, denominada reforma agrária no qual, em sua 
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missão buscou garantir a melhoria no bem-estar das famílias e, em consequentemente, 

promover o alinhamento ações que garantam  a preservação do meio ambiente. 

Os movimentos de colonização e aberturas de rodovias no Estado de Roraima, 

localizada da Amazônia Setentrional1, datam da criação do: 

 

[...] Programa de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia – 

POLAMAZÔNIA que consistia na criação de 15 polos de desenvolvimento em áreas 

prioritárias destinadas principalmente a exploração mineral e a pecuária (FEITOZA, 

2020. p.45). 

 

 

Constata-se a atuação dos governos militares para execução de obras de infraestrutura 

e transporte, promovendo integração das regiões e estados, atuando como principal executor do 

Plano de Integração Nacional – PIN. Como parte dessa estratégia de integração entre estados, 

registramos a abertura da BR -174, na década de 70 (MELLO, 2020, FEITOSA, 2020).  

Figura-se a participação efetiva de instituições como a Superintendência de 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM, com a finalidade de fomentar projetos de 

exploração econômica e o desenvolvimento da região amazônica. E a criação do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA, que na década de 70 que foi instituído 

para ser o principal executor das políticas de colonização e de reforma agrária no país 

(OLIVEIRA et al., 2020).  

O marco de criação de assentamento no Estado de Roraima, é denominado PAD - 

Anauá, no município de Rorainópolis, criado na década de 70. Desde então os assentamentos 

passaram a predominar em todos os quinze municípios do Estado, visando atender as políticas 

de inclusão do Programa de Nacional de Reforma Agrária, conforme apresentamos no quadro 

1.  

  

                                                      
1 Condiz caracterizar Amazônia Setentrional como a porção setentrional brasileira, formada pelos estados da 

Região Norte, especificamente Roraima e Amapá. Que se apresentam como novos territórios produtivos, com 

dinâmica e os processos constituintes da nova fronteira agrícola, sendo estes são alvos de ações para inserção 

destes territórios nos circuitos de produção e circulação global (LIMA, 2020). 
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Quadro 1 - Número de assentamentos no Estado de Roraima, ano referência 2018. 

Id Projeto Municípios  Id Projeto Municípios 

1 PA Paredão Alto Alegre  34 PA-Caxias Cantá 

2 PA Amajari Amajari  35 PA- Jatapu Caroebe 

3 PA Bom Jesus Amajari  36 PA- Serra Talhada Caroebe 

4 PA Tepequém Amajari  37 PA-Ajarani Iracema 

5 PA Nova Amazônia Boa Vista  38 PA- Massaranduba Iracema 

6 PA Nova Amazônia I Boa Vista  39 PA- São Jose Iracema 

7 PA Alto Arraia Bonfim  40 PA-Japão Iracema 

8 PA Caju II Bonfim  41 PA-Maranhão Iracema 

9 PA Renascer Bonfim  42 PA-Vila Nova Mucajaí 

10 PA Vilena Bonfim  43 PA Samauma Mucajaí 

11 PA - RR 170 Caracaraí  44 PA-Talisma Mucajaí 

12 PA - Ita Caracaraí  45 PA Nova Floresta Mucajaí 

13 PA - Novo Paraíso  Caracaraí  46 PA- Anauá Rorainópolis 

14 PA - Cujubim Caracaraí  47 PA- Equador Rorainópolis 

15 PA - Serra Dourada Caracaraí  48 PA- Jundiá Rorainópolis 

16 PA - Rio Dias Caracaraí  49 PA-Ladeirão Rorainópolis 

17 PA - Cupiuba Caracaraí  50 PA- Caju Rorainópolis 

18 PA - Castanheira Caracaraí  51 PA- Campina Rorainópolis 

19 PA-Angelim Caracaraí  52 PA- Curupira Rorainópolis 

20 PA-Jatoba Caracaraí  53 PA - Garapaja Rorainópolis 

21 PA-Caferana Caracaraí  54 PA - Jenipapo Rorainópolis 

22 PA Arco-Iris Caracaraí  55 PA -Juari Rorainópolis 

23 PA Chidaua Caracaraí  56 PA - Monte Sinai Rorainópolis 

24 PA - Quitauaú Cantá  57 PA - Muriru Rorainópolis 

25 PA - Esperança Cantá  58 PA - Pirandira Rorainópolis 

26 PA - Terra Nova Cantá  59 PA - Sucuriju Rorainópolis 

27 PA - Jacamim Cantá  60 PA - Tepurema Rorainópolis 

28 PA - Tatajuba Cantá  61 PA - Tucumã Rorainópolis 

29 PA - Taboca Cantá  62 PA - Trairi Rorainópolis 

30 PA - União Cantá  63 PA - Ajuri Rorainópolis 

31 PA - Pau Rainha Cantá  64 PA - Maguari Rorainópolis 

32 PA - Seringueira Cantá  65 PA - Bom Sucesso São Luiz 

33 PA -Pau Brasil Cantá  66 PA-Integração São Luiz 

       67 PA- São Luizão São João Da Baliza 

Fonte: INCRA, 2018. 

 

Os projetos de assentamento estão distribuídos conforme as estratégias de ocupação 

econômica e do deslocamento da fronteira agrícola dos governos militares da década de 70, e 

de acordo com a execução de obras de infraestrutura e transporte, como já citamos a construção 

das rodovias BR -170 e da rodovia BR 210, permitiu a ocupação da região Sudeste do estado 

de Roraima através dos fluxos migratórios (OLIVEIRA, et al 2021). 
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Podemos observar a distribuição dos projetos de assentamentos por município no 

Estado de Roraima, conforme a figura 1: 

 

Figura 1 - Quantitativo de assentamentos por munícipio no Estado de Roraima 

 
Fonte: Autora, 2021  

 

Assim adentramos ao processo de ocupação de terras que originou o Projeto de 

assentamento Nova Amazônia, com integração e transferência das terras e do patrimônio do 

complexo agropecuário denominado Fazenda Bamerindus, devido a inadimplência do Banco 

Bamerindus junto ao BNDES. Na qual passou à incorporação do patrimônio da Fazenda 

Bamerindus à Superintendência do Patrimônio da União – SPU (PEREIRA, 2017).   

Segundo Pereira, 2017, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – 

INCRA, conduziu o processo perdurou cerca de dois anos, com vistas findar os processos 

judiciais e administrativos até a constituição da organização institucional do assentamento para 

uso na política de reforma agrária no lavrado de Boa Vista – RR.  

Registra-se que no ano de 2001, as terras do complexo agropecuário Fazenda 

Bamerindus foram recebidas pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - 

INCRA, com a finalidade de assentar aproximadamente mil famílias (NODA, 2013).  Através 

do mapa cartográfico do planejamento territorial de Boa Vista – RR, é possível visualizar 

dimensão territorial do assentamento Nova Amazônia (figura 2). 

 

 

. 



18  

 

Figura 2 - Áreas institucionais do município de Boa Vista. 
 

 
Fonte: SEPLAN/CCPTERR, 2015 

 

As dimensões territoriais dos 67 projetos de assentamentos representam 5,49% da 

extensão territorial do Estado, em valores reais a área total destinada aos assentamentos 

corresponde a 12.316,60 km² de um total de 224.301,77 km² da área do estado de Roraima. 

Especificamente, a área total do PA Nova Amazônia representa 11,04 % das áreas do município 

de Boa Vista, correspondente a 62.786,11 hectares destinadas à política da reforma agrária.  

Conforme os dados abertos publicados pelo INCRA, 2017 certificam que a extensão territorial 

do assentamento, conforme a tabela 1: 

 

Quadro 2 – Informações Gerais do assentamento em Boa Vista – RR. 

Denominação do 

assentemento 

Município Capacidade Famílias Assentadas Área (ha)  Criação 

PA NOVA AMAZÔNIA BOA VISTA 570 542 27.391,27 22/11/2001 

PA NOVA AMAZÔNIA I BOA VISTA 430 394 35.062,40 04/09/2006 

Fonte: Adaptado INCRA, 2017 

 

Sabe-se que dentro de uma perspectiva do desenvolvimento econômico e social, e a 

preocupação com a conservação, preservação e recuperação ambiental, são importantes 

desafios para uma região cujas características físico-naturais e histórico econômicas têm se 

mostrado extremamente complicadas e desafiantes (BRANDÃO, 2016). 
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Os espaços territoriais originários das políticas de integração e ocupação são marcados 

por elementos econômicos, sociais e culturais, que caracterizam o ambiente socioambiental, e 

impactam diretamente no uso dos recursos naturais, havendo assim, a necessidade de se 

encontrar alternativas duradouras para gerar e/ou aumentar o nível de renda, promover o acesso 

a soluções tecnológicas que reduzam os danos ambientais, e impactem positivamente na 

qualidade de vida das famílias que ali o habitam (CAZELA, 2015). 

Torna-se oportuno, registrar que a forma de como os agricultores dos assentamentos 

produzem, consomem, circulam e se auto organizam na dimensão econômica, social, cultura e 

ambiental, tem como base a exploração e a desenvolvimento de atividades produtivas de 

autoconsumo de seus produtos, no qual, o que é produzido é consumido pelas famílias e apenas 

o excedente desta produção é comercializado (PEREIRA, 2017).   

Nesse sentido, como forma de promover visibilidade de produto originários do 

excedente da produção das famílias rurais no mercado,  de forma a incentivar o processamento 

e a comercialização da produção excedente, estimular a mudança da atividade produtiva de 

autoconsumo das mulheres rurais do assentamento Nova Amazônia I, apresentamos a seguinte 

problemática: Como contribuir para construção de uma marcar coletiva e seu regulamento de 

uso, promovendo a valoração dos produtos agroindustriais e assegurando o pedido de registro 

de marca coletiva dos produtos agroindustriais junto ao Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (INPI) de mulheres rurais do Projeto de Assentamento Nova Amazônia (PANA)?  

Nesse contexto, buscou-se participar de eventos da Associação dos Trabalhadores e 

Trabalhadoras do Projeto de Assentamento Nova Amazônia I, nos quais as mulheres rurais 

expuseram e comercializam seus produtos, de modo a perceber a apresentação dos produtos, 

principais problemáticas da produção e comercialização, conforme registrado nas figuras 

abaixo: 

Figura 3 – Produtos processados de produzidos por mulheres da associação. 

 
Foto Autora, 2021 
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Figura 4 – Produtos de origem do Assentamento Nova Amazônia 

 
Foto Autora, 2021 

 

Com vistas a contextualizar a inclusão produtiva da mulher rural, apresentamos uma 

seção específica sobre a trajetória das conquistas dos direitos das mulheres no campo. Em 

posterior abordaremos uma secção específica sobre agroindustrialização no contexto da 

agricultura familiar.  

 

1.1.1. Área de estudo 

 

A localidade em que concentramos as ações deste estudo, denomina-se projeto de 

assentamento Nova Amazônia I – PANA, localizado a cerca de 30 km de Boa Vista, seu acesso 

logístico é através da rodovia BR 174, sentido norte Boa Vista / Pacaraima, este território foi 

desapropriado de parte do complexo da Fazenda Bamerindus, conforme apresentado na figura 

5. 

Figura 5 – Cartografia da localização da área de estudo: Projeto de Assentamento Nova 

Amazônia   I, em Boa Vista-RR. 
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Como vimos o território do assentamento Nova Amazônia é parte da política de 

implementação de assentamentos agrícolas em Roraima, no qual abriga famílias desintrusadas 

da Reserva Indígena Raposa Serra do Sol e São Marcos2, e entre outros fatores de integração 

territorial desenvolvidas por governanças locais.  O território do P A Nova Amazônia I possui 

capacidade para 430 famílias, segundo possui um total de 394 famílias instaladas, e área total 

de 35.062,404 hectares (CARVALHO, 2018; INCRA, 2009). 

No recorte histórico realizado por Carvalho (2018), registra-se o estudo sobre a 

caracterização dos ecossistemas terrestres do Projeto de Assentamento Nova Amazônia, 

realizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia (INPA). Além de apresentar os 

laudos de vistoria e avaliação das Fazendas Cauamé, Murupú e Truarú que integravam o 

complexo agropecuário Bamerindus. 

Na qual o referido autor descreve as características da região por sua predominância 

de ecossistema: 

[...] de lavrado, no qual correspondente ao cerrado, caracterizado por extensas 

planícies, com influência de campos nativos, onde predomina o latossolo com 

mediana acidez e baixa fertilidade, corrigíveis com a aplicação de calcário e 

fertilizante, sendo pequena a necessidade de destoca (Carvalho, 2018, p.21). 

 

De acordo com Martins (2016), trata-se de um ecossistema único, sem correspondente 

em outra parte do Brasil, com elevada importância para a conservação da biodiversidade e de 

outros serviços ambientais amazônicos. Esta paisagem faz parte do grande sistema de áreas 

abertas estabelecido entre Brasil, Guiana e Venezuela (68.145 km²). O lado brasileiro, 

totalmente restrito a Roraima, detém 62,6% (42 706 km²) de todo este complexo. 

O complexo paisagístico integra-se ao “rio Branco-Rupununi” entre os limites 

internacionais do Brasil, da República da Guiana e da República Bolivariana da Venezuela 

(CAMPOS; PINTO; BARBOSA, 2008). O sistema ambiental de Lavrado em Roraima abriga 

dez municípios, do total de 15 que o estado dispõe (figura 6). 

 

                                                      
2 Homologada em 2005, através do Decreto Nacional nº 10.595 de 15 de abril de 2005 (Arantes, p. 178, 
2009) 
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Figura 6 – Vegetação do Estado de Roraima 

 
          Fonte: SEPLAN/CCPTERR, 2020 

 

Estado de Roraima possui característica vegetativas bem distintas que variam de 

acordo com as regiões em que se localizam os municípios, e são identificadas em três tipos de 

coberturas vegetais, na qual verifica-se que a região sul é formada por ecossistema de “floresta 

tropical entrecortada por rios”, localização dos municípios de Rorainópolis e Caracaraí com 

maior percentual de quantidade assentamentos. E a região central, apresenta formação 

predominante de “campos gerais, lavrados ou savanas, existindo ainda lagos e riachos”, no qual 

localizasse a região deste estudo (INCRA, 2018). 
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Figura 7 – Cobertura vegetal do munícipio de Boa Vista 

 
Fonte: SEPLAN/CCPTERR 2015. 

 

Especificamente, a área territorial do assentamento Nova Amazônia está localizada no 

município de Boa Vista denominada região central e composta por vegetação de savanas, 

conhecida com Lavrado em Roraima, por apresentar características similares ao cerrado (figura 

7). E delimita a região do marco histórico da ocupação da antiga fazenda Bamerindus por 

inciativa das “várias famílias interessadas em obter um lote de terra da Política de Reforma 

Agrária que comporam as frentes de ocupação organizadas pelos movimentos sociais, entre os 

quais o MST3, a CAR4, a CPT5” (SILVA, 2019). 

 

1.2. ANTECEDENTES DA INCLUSÃO PRODUTIVA DA MULHER RURAL NO 

BRASIL 

 

Efetivamente, as mulheres rurais conquistaram e desempenham importantes papéis 

dentro da organização interna do movimento da reforma agrária, na conquista da terra e na 

                                                      
3 Movimento dos Trabalhadores sem Terra - MST 
4 Central dos Assentados de Roraima – CAR 
5 Comissão Pastoral da Terra - CPT 
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elaboração, execução e qualificação de políticas públicas e projetos que beneficiem seus 

territórios (SANTOS et al, 2020). 

Anterior a essas conquistas resgatamos algumas considerações sobre o papel da mulher 

na agricultura, há uma parte da história em que se considerava o trabalho da mulher como 

responsáveis das tarefas domésticas, auxiliares nas atividades produtivas de autoconsumo, na 

função reprodutiva e nos cuidados com os filhos, em contraponto,  Santos et al, 2020, confirma 

que as mulheres exercem funções preponderantes na organização e execução das atividades 

agropecuárias, do trabalho doméstico, de mobilizadoras na luta contra violência nos 

movimentos de ocupação das terras.  

Conquistas estas que redefiniram a atuação e a importância das mulheres como 

agricultoras, “como sujeitos políticos que questionam as relações de poder existentes no meio 

rural”, que se integram aos “movimentos e organizações autônomas de mulheres, sindicais e 

sem-terra, que reivindicam direitos econômicos e sociais”. (BUTTO, 2011, p. 14). 

Movimentos que marcaram a trajetória dos direitos das mulheres dos campos sua 

atuação no contexto da história da agricultura familiar e o recente reconhecimento de sua ação 

através das políticas públicas específicas para mulheres. Bem como, contribuíram fortemente 

para “formulação e a implementação de políticas públicas para as mulheres rurais e para a 

afirmação de uma agenda feminista no desenvolvimento rural” (RAMOS, 2016, BUTTO, 2011, 

p. 14). 

Entretanto, fatos como a desigualdade de gênero enfrentada pelas agricultoras 

familiares, desde a inserção da agricultora nos movimentos comunitários e sociais, sua ascensão 

do protagonismo de suas vidas e os reflexos para as famílias, mostram que o  incentivo a 

participação das mulheres rurais e os esforços para integrá-las à ações participativas e 

emancipadoras, continuam objetos de formulações políticas inclusivas tanto para o acesso a 

inovação e a extensão da formação profissional (MALUF, 2013). 

Ademais, marcos históricos sobre a trajetória da inclusão das mulheres através de 

movimentos sociais e políticas podem ser elencados conforme Butto, 2011 e Ramos, 2016, 

corroboram para melhoria das condições de vida e de trabalho das mulheres rurais. 
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Figura 8 – Linha do tempo dos movimentos de inclusão das mulheres no trabalho rural. 

 

Fonte: autora, 2021 

 

Sistematicamente os movimentos históricos contribuíram para inclusão produtiva da 

mulher, faz-se necessário apresentar seus objetivos e os desafios superados: 

- Acesso a previdência Social: Somente com a criação do Fundo de Assistência ao 

Trabalhador Rural (FUNRURAL), através da Lei nº 4.214, de 02 de março de 1963, 

as trabalhadoras rurais passaram a ter acesso a benefícios previdenciários.  

- Reforma Agrária: Conforme dados censitários quase a metade da zona rural brasileira 

é composta por mulheres, e cada vez mais elas assumem as responsabilidades pelo 

grupo familiar e são profundamente afetadas pelos processos migratórios.  

- Encontro Nacional de Mulheres Trabalhadoras Rurais da Confederação Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG): Inserção das Mulheres nos movimentos 

sindicais, através das organizações sindicais de domínio nacional e de organizações 

não governamentais e sob forte influência da Constituinte de 1988. 

- Criação da Articulação Nacional das Mulheres Trabalhadoras Rurais, com enfoque 

no reconhecimento e a valorização das trabalhadoras rurais, visando atender as 

mulheres indígenas, pescadoras, trabalhadora rural extrativista e as mulheres 

quilombolas. 

- A Marcha das Margaridas: movimento fundamentalista no processo de rompimento 

com as desigualdades de gênero e busca por solução para erradicação da fome, da 

pobreza rural e da violência sexista.  

- Acesso crédito Rural através do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 

Familiar (PRONAF) estabelecendo uma relação de confiança entre elas e o 
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concedente, garantindo o comprometimento com o recurso financiado, a organização 

do ciclo produtivo e o pagamento do financiamento no final da carência estipulada. 

- O PRONAF-MULHER, é um crédito para atender as especificidades produtivas das 

mulheres rurais. Tem como finalidade reconhecer e estimular o trabalho das mulheres 

rurais na agricultura familiar. 

- O Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR), criado em 

2004 pelo Ministério de Desenvolvimento Agrário, veio fortalecer a autonomia e a 

condição de cidadã das agricultoras. Assistência técnica e extensão rural: A partir da 

nova lei de ATER, nº 12.188 de janeiro de 2010, traz em seu artigo 3º, sobre os 

princípios desta lei, no capítulo V, disposições a respeito da equidade nas relações de 

gênero, geração, raça e etnia.  

- Na elaboração do II Plano Nacional de Reforma Agrária (2004), o governo se 

responsabilizou em transpor o desafio de superar as desigualdades entre homens e 

mulheres residentes do meio rural. Com a publicação da Portaria nº 981/2003 e da 

Instrução Normativa nº 38/2007 do INCRA, as mulheres puderam ter acesso à 

propriedade da terra. 

 

Nesse contexto de emancipação e garantias dos diretos das mulheres rurais, partirmos 

para contextualização da dimensão econômica com uma abordagem sobre sobre conceitos de 

agroindustrialização, organização e gestão no âmbito da agricultura familiar.  

 

1.3. AGROINDUSTRIALIZAÇÃO NO CONTEXTO DA AGRICULTURA FAMILIAR 

 

A agroindustrialização é uma alternativa para minimizar os entraves para 

comercialização do excedente da produção rural, e viabilizar a permanência das famílias no 

campo através da transformação do excedente da produção familiar em produtos 

agroindustrializados (LACERDA et al. 2007).  

Gerar renda e agregar valor aos produtos gerados pela agricultura familiar é um desafio 

aos ambientes tecnológicos e políticos da inovação. Assim como, fomentar a 

agroindustrialização é um desafio importante na construção das agendas de sustentabilidade, 

em projetos políticos de fortalecimento das atividades produtivas familiares, bem como, no 

alcance de melhores condições de vidas as famílias envolvidas (EID et al., 2015). 

Maciel et al., 2017, contextualiza que o processo de agroindustrialização é uma forma 

de acesso a inovação tecnológica ao meio rural, agregando valor à produção familiar, 
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promovendo a geração de renda, a oferta de trabalho local, baseado no modelo de organização 

das cooperativas e associações, e objetivos fortemente alinhados as estratégias de ocupação de 

terra, reforma agrária e desenvolvimento sustentável. 

As agroindústrias familiares são importantes fomentadores do desenvolvimento rural, 

representam o setor da cadeia produtiva que agrega a produção e reprodução socioeconômica 

para as famílias rurais, no sentindo de agregação de valor, capacidade de gerar novos produtos, 

e reproduzir o aproveitamento de matérias primas e a redução do consumo de mercadorias 

exógenas, além da transferência monetária para outras regiões, contribuindo para o 

fortalecimento das economias locais (SILVA et al, 2018.) 

Segundo Pelegrini e Gazolla (2016), a agroindústria familiar pode ser caracterizada 

como uma atividade de produção de diversos artefatos com sua decorrente transformação em 

derivados alimentares de diversos tipos, ocorrendo, nesse processo, a agregação de valor ao 

produto final. Além disso, ressalta-se que neste modelo de empreendimento, há grande 

importância do trabalho e da gestão por parte do próprio núcleo familiar, de órgãos 

governamentais e inclusive de universidades, o que pode ser crucial na definição de estratégias  

A partir destes desafios para o avanço da agroindustrialização na familiar, verifica-se 

algumas fragilidades dos agricultores familiares, que impedem ou atrasam o avanço tecnológico 

como a indefinição da aptidão agrícola das terras, morosidade na organização política dos 

assentados e ainda, a capacidade de interagir com as entidades governamentais e não 

governamentais, definindo as suas potencialidades, demandas e necessidades por meio da 

organização interna e da competência em obter o projeto sustentável (MACIEL et al., 2017).  

Em um cenário, no qual os agricultores familiares estimulados pela baixa rentabilidade 

de suas atividades produtivas, e pela insatisfação econômica atreladas a dificuldade de garantir 

a reprodução da família. Deparam-se com ameaças da concorrência direta de grandes 

conglomerados alimentícios, com a presença de atravessadores que estabelecem uma situação 

de exploração dos agricultores, em relação ao preço pago aos produtos agroalimentares, 

pagando um preço inferior aos custos de produção (WESZ, 2010; EID et al., 2015). 

Ademais, é importante ressaltar que a política de fomento à agroindústria não advém 

apenas de iniciativa governamental e não é um movimento recente, e sim, parte de uma 

construção resultante da pressão dos movimentos sociais rurais, que requerem incessantemente 

melhorias estruturais e dos processos produtivos na agricultura familiar, alinhados as estratégias 

de fomento para agregação de valor e na geração de renda obtida pela agroindustrialização da 

matéria prima, corroborando assim para diminuição da dependência de outros segmentos da 

cadeia produtiva (WEZS, 2010 apud PREZOTTO, 1999; EID  et al., 2015). 
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Além disso, características das agroindústrias familiares rurais estão em constantes 

análises acadêmicas sob vertentes da pluriatividade, multifuncionalidade e ruralidade, estudos 

que destacam o modo epistemológico de olhar “meio rural enquanto um espaço não 

exclusivamente agrícola”,  e destacam as “formas de intervenção para além da produção 

primária”, por se tratar de uma estratégia para diversificar a produção e garantir as condições 

socioeconômica para as famílias rurais, devido ao forte potencial de agregar valor à produção, 

ampliar o número de produtos ofertados no comércio local, diminuir a dependência de 

mercadorias de fora do ambiente produtivo e a transferência monetária para outras regiões, 

contribuir para o fortalecimento das economias locais. Além de promover a organização da 

produção das famílias rurais (SILVA et al., 2018). 

Importante destacar uma outra dimensão das atividades de processamento de alimentos 

realizadas pelas famílias rurais, como forma de aproveitamento do excedente de produção e 

autoconsumo, em cozinhas ou em espaços que se constituem como extensão destas, na qual, 

despertam interesse de pesquisadores com a finalidade de contextualizar as atividades que 

ocorrem de maneira informal, possibilitam a compreensão da relevância do setor informal de 

processamento de alimentos em agroindústrias familiares rurais e apresentam os fatores que 

tornam a atividade invisível neste setor (CRUZ, 2020) 

Cabe ainda, destacar a emancipação das mulheres rurais através da 

agroindustrialização de seus produtos, além consolidar estratégias de garantir condições 

socioeconômica peculiares as famílias e contribuir para elevar a autonomia e a autoestima das 

mulheres (SILVA et al., 2018).  

No contexto das políticas públicas, verificam-se novos programas, como o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) que 

possibilitam o acesso das mulheres rurais para iniciar ou fortalecer as agroindústrias familiares 

rurais, pois garantem a comercialização, e possibilita o acesso a mercados institucionais 

(LUTKE; COSTA, 2019). 

Em adição, outro destaque importante para este estudo foi abordado por Lutke; Costa, 

(2019) apud Wesz Júnior, Trentin e Filippi (2009), nos quais relacionam “as agroindústrias 

familiares rurais à busca pela diversificação produtiva, à revalorização de produtos tradicionais 

e à valorização de produtos com padrões de qualidade onde contam variáveis históricas, 

geográficas e culturais”. Além de constituir “um novo espaço e numa nova forma de 

empreendimento social e econômico, pois há agregação de valor e aumento de renda para os 

agricultores familiares (LUTKE; COSTA, 2019 apud QUADROS, 2012). 
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A propósito, o empoderamento das mulheres rurais, segundo Lutke; Costa, (2019) está 

relacionado a valorização da força de trabalho, a “igualdade de direitos, participação nas 

tomadas de decisões, direito de viver sem sofrer violência de gênero, criação e fortalecimento 

de políticas públicas específicas”. Contando-se que as mulheres estejam envolvidas em um 

trabalho no qual haja “divisão dos trabalhos de forma justa entre mulheres e homens, 

possibilitando que as mulheres também possam ter tempo livre para lazer”, cuidados com a 

família, o lar e atividades além do ambiente de trabalho. 

Promover a reconhecimento dos produtos agroindustriais para fins exclusivo de uso 

de sinais coletivos de acordo com a classificação proposta para os produtos priorizados, 

enquadram-se aos apontamentos apresentados por Lacerda et al., (2007), na qual se propõe a 

diferenciação e originalidade dos produtos da pequena agroindústria como uma importante 

estratégia para a inserção e ampliação de espaço no mercado. Estabelecendo um conceito 

referencial de qualidade, a categorização dos produtos visando o fortalecimento de marcas 

locais dos assentamentos, associadas à sua cultura e à sua realidade (Lacerda et al., 2007 apud 

Araújo 2005. 

 

1.3.1. AGROINDÚSTRIA FAMILIAR NO CONTEXTO DE ASSOCIAÇÃO RURAL 

 

A agroindústria familiar rural sempre existiu no Brasil atuando em harmonia com a 

atividade agrícola, envolvendo em uma só atividade aspectos culturais, sociais, econômicos e 

ambientais e, na maior parte dos casos, os produtores rurais beneficiam a própria produção 

agrícola, gerando renda extra aos grupos familiares (SILVA, 2018). 

Em geral, o processamento de alimentos em estabelecimentos rurais de pequeno porte 

não estão formalizados, ocorrem em muitos estabelecimentos rurais de pequeno porte, na qual 

predominam atividades voltadas ao processamento tradicional e/ou artesanal, embarcados das 

relações locais de produção, através de suas características edafoclimáticas e socioculturais que 

asseguram as condições e conhecimentos propícios à produção de alimentos de qualidade 

singular, crescentemente valorizados pelo mercado consumidor (CRUZ, p. 4, 2020) 

Diante de um ambiente competitivo, em que os consumidores estão cada vez mais 

exigentes e preocupados com a saúde, bem-estar animal e qualidade do meio ambiente, as 

pequenas agroindústrias precisam criar estratégias de comercialização para tornar seu produto 

competitivo, ganhar espaço no mercado consumidor e satisfazer seus clientes. Para isso, muitos 

desses empreendimentos se unem por meio de cooperativas/associações, buscando forças para 

competir nesse ambiente (ALBUQUERQUE, 2013). 
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Conforme Poter (2012) afirma que a agregação de valor à matéria-prima por meio da 

agroindustrialização da produção agrícola da agricultura familiar amplia a renda das famílias 

envolvidas no processo, aproximando os produtores aos consumidores na oferta de produtos de 

qualidade e preços acessíveis em função da diminuição de intermediários para a realização da 

comercialização. Consequentemente, há um aumento na demanda por produtividade, que, 

embora reduza os custos de produção, pressupõe a necessidade de melhor gestão da propriedade 

rural. 

Nesse sentido, algumas mudanças na dinâmica produtiva da agricultura familiar, com 

a implantação da agroindústria, passam a requerer um amplo planejamento e uma eficiente 

gestão, pontos que nem sempre são eficientemente atendidos pelos agricultores, como por 

exemplo, a questão da produção da matéria-prima utilizada no processamento (BATALHA, 

2015). 

O fortalecimento da agroindústria familiar através do trabalho das mulheres está 

diretamente associado ao processo de emancipação financeira das mulheres agricultoras da 

valoração e inserção no mercado dos produtos originários do trabalho da mulher (SILVA et al, 

2018; SILVA 2013). 

Segundo Lewis (2014), para ser viável financeiramente, um empreendimento rural que 

não conta com capital de giro disponível, deve processar sua própria matéria-prima, e, tendo 

em vista que a mão de obra familiar passa a atender tanto o segmento primário como o 

secundário, e nem sempre é possível continuar produzindo matéria-prima na quantidade 

suficiente e torna-se necessária a entrada de matéria-prima externa.  

Portanto, passar por todo esse processo exige um planejamento que deve ser colocado 

no papel para saber quem será o responsável, quais serão as ações, quais serão os custos, o preço 

de venda do produto, quem será seu fornecedor e, principalmente, quem será a sua demanda. 

Para entender todas essas características, Pelissari (2017) aponta a importância do apoio de 

programas do governo federal, estadual e municipal, sendo que uma das principais ações, 

refere-se à assistência e capacitação técnica em todas as etapas da cadeia produtiva.  

Uma análise das agroindústrias familiares rurais evidencia, de uma maneira geral, a 

existência de trajetórias únicas de evolução, diferente da percorrida pela grande agroindústria 

convencional.  

Nesse contexto, a gestão das agroindústrias familiares rurais tem se apresentado, 

apesar de complexa, essencial para a competitividade atualmente, para isso, deve ser controlado 

cada processo e custo da propriedade, buscando informações que auxiliem os gestores nas 

tomadas de decisões (BATALHA, 2015). 
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2. LEGISLAÇÃO SOBRE MARCAS NO BRASIL 

 

Desde o surgimento da primeira lei brasileira de proteção de marcas, em 1875, até a 

atual a Lei de Propriedade Industrial brasileira -  LPI 9.279/1996 na qual regulam-se a 

concessão e os direitos de patentes, marcas, desenhos industriais e indicações geográficas, 

muitas transformações ocorreram no âmbito da legislação nacional e internacional, para garantir 

aos titulares destes direitos a possibilidade de exercerem suas atividades originárias das criações 

do intelecto, com uma maior proteção jurídica (BRASIL, 1996). 

Em conformidade com Bergamaschi (2015), o mesmo afirma que no cenário 

internacional os tratados e as convenções exercem importante papel na proteção destes direitos, 

servindo de balizadores nas negociações internacionais que envolvam transferência de 

tecnologia. A regulação sobre marcas no Brasil, está amparada por tratados internacionais 

como: Convenção de Paris para proteção da propriedade industrial — Promulgada pelo Decreto 

Lei nº 75.572 de 08/04/1975. Conforme descreve Farias, 2011: 

 
A Convenção da União de Paris (CUP) teve seu início no ano de 1883 e foi a resposta 

à demanda de inventores e comerciantes por padrões mínimos de proteção à 

propriedade industrial para além das fronteiras da nacionalidade. A CUP foi um passo 

importante que possibilitou uma harmonização mínima das legislações nacionais dos 

países espalhados pelo globo, de forma a criar as bases do que hoje podemos chamar 

de sistema de propriedade industrial. A CUP objetivava criar padrões mínimos no 

campo de proteção das marcas, patentes, modelos de utilidade, desenhos e modelos 

industriais, indicações geográficas e combate à concorrência desleal (FARIAS, p. 55, 

2011) 

 

Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados ao 

Comércio — ADPIC/TRIPS — Conforme publicação no DOU 31/12/1994, Seção I, 

Suplemento ao N.248-A,  

 

O Acordo TRIPS é parte de um Acordo maior sobre comércio internacional, sendo 

que o TRIPS trata especificamente do caso da propriedade intelectual. O TRIPS, sem 

anular as Convenções de Paris (propriedade industrial), Berna (direito de auto) e 

Roma (direitos conexos aos direitos de autor), estipula padrões mais elevados 

referentes à proteção da propriedade intelectual, bem como sanções a serem aplicadas 

diretamente sobre as atividades comerciais para os países que não se obrigarem a 

proteger e, portanto, descumprir o expresso no Acordo referente à propriedade 

intelectual. (FARIAS, p. 57, 2011) 

 

A LPI sintetiza as definições de marca em quatro diferentes naturezas, conforme 

previsto o art. 123, inciso I, II e III: marcas de produto ou serviço; coletiva; e de certificação, 
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além descrever a forma de apresentação, as marcas podem ser nominativas, figurativas, mistas 

ou tridimensionais (PRETO, et. al., 2020). 

 

Quadro 3 – Natureza das Marca 

Marca de Produto ou Serviço Marca Coletiva Marca de Certificação 

Artigo 123, inciso I, da LPI, 

caracteriza como marca de produto 

ou serviço aquela utilizada para 

distinguir um produto ou serviço de 

outro que seja idêntico, semelhante 

ou afim, de origem diversa 

Utilizada para assinalar produtos 

ou serviços provindos de uma 

determinada instituição, assim 

como prevê o artigo 123, inciso III, 

da LPI. 

Conforme prevista no artigo 123, 

inciso II, da LPI, essa marca tem 

como intuito constatar se o produto 

ou o serviço estão de acordo com as 

normas ou as especificações 

técnicas definidas, em relação à 

qualidade, à natureza, ao material e 

à metodologia empregados. 

Fonte: ARRABAL, 2018 

O entendimento quanto a classificação da natureza da marca, assegura que seu registro 

esteja de acordo com mercado de atuação, e em conformidade a classificação do produto. 

Assegurando os meios legais para impedir que concorrentes utilizem a mesma marca ou similar, 

seguindo o protocolo de registro de marca (PRETO, et. al, 2020). 

Cabe ressaltar, que o requerente do pedido de marca coletiva, está condicionado às 

entidades com personalidade jurídica, de caráter privado ou público. Portanto, fica 

condicionada que uma pessoa física não pode ser de titularidade de uma marca coletiva 

(BARBOSA et. al. 2013). 

A finalidade da marca está conceituada em seu caráter coletivo e ou individual, a 

distinção entre as definições e finalidades está determinada pela origem da produção, conforme 

os conceitos do quadro 4: 

Quadro 4 - Definições e finalidades 

Marca Coletiva Marca Individual 

É a referência ao consumidor que aquele produto ou 

serviço provém de membros de uma determinada 

entidade 

Aquela usada para distinguir produto ou serviço de 

outro idêntico, semelhante ou afim, de origem diversa 

Fonte: INPI, 2021. 

 

Quanto à classificação da forma de apresentação, seguintes formatos: nominativa, 

figurativa, mista ou tridimensional, entende-se como um atributo de referência visual para o 

consumidor no momento de sua compra possa identificar e reconhecer a marcar de seu interesse 

no mercado (INPI, 2020). Descritas da seguinte forma: 

 

Quadro 5 – Classificação de Marca. 

Marca nominativa 

ou verbal 

Marca figurativa 

ou emblemática 

Marca mista 

 ou composta 

Marca tridimensional 
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Sinal constituído por uma 

ou mais palavras no 

sentido amplo do alfabeto 

romano, compreendendo, 

também, os neologismos e 

as combinações de letras 

e/ou algarismos romanos 

e/ou arábicos, desde que 

esses elementos não se 

apresentem sob forma 

fantasiosa ou figurativa. 

Sinal constituído por: 

Desenho, imagem, figura 

e/ou símbolo; qualquer 

forma fantasiosa ou 

figurativa de letra ou 

algarismo isoladamente, 

ou acompanhado por 

desenho, imagem, figura 

ou símbolo; Palavras 

compostas por letras de 

alfabetos distintos da 

língua vernácula, tais 

como hebraico, cirílico, 

árabe etc.; Ideogramas, 

tais como o japonês e o 

chinês 

Sinal constituído pela 

combinação de elementos 

nominativos e figurativos 

ou mesmo apenas por 

elementos nominativos 

cuja grafia se apresente 

sob forma fantasiosa ou 

estilizada. 

Sinal constituído pela 

forma plástica distintiva 

em si, capaz de 

individualizar os produtos 

ou serviços a que se 

aplica. Para ser 

registrável, a forma 

tridimensional distintiva 

de produto ou serviço 

deverá estar dissociada de 

efeito técnico 

Fonte: INPI, 2021. 

 

Importante destacar que a proteção conferida pelo Estado não ultrapassa os limites 

territoriais do país e, somente nesse espaço físico, é reconhecido o direito de exclusividade de 

uso da marca registrada (INPI, 2021). 

O artigo 129 da LPI consagra o princípio da proteção territorial quando prescreve: “a 

propriedade da marca adquire-se pelo registro validamente expedido, conforme as 

disposições desta lei, sendo assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o 

território nacional (...)” (INPI, 2021). 

 

O artigo 129 da LPI consagra o princípio da proteção territorial prescrevendo sobre os 

requisitos de validade da marca através da expedição e publicidade do registro adquire-se pelo 

e outras disposições da lei, assegurado ao titular seu uso exclusivo em todo o território nacional 

(INPI, 2021). 

Em território brasileiro aplica-se, implica dizer que o registro válido é atributivo de 

propriedade ao seu titular. Todavia, a própria lei prevê uma exceção quando reconhece o direito 

de precedência ao registro para aquelas pessoas que já utilizam a marca, idêntica ou semelhante, 

de boa-fé, referindo-se a produtos e serviços idênticos, semelhantes ou afins, no país há pelo 

menos 6 (seis) meses (BRASIL, 1996). 

O registro da marca tem validade de 10 anos, se não houver a nulidade, caducidade ou 

a renúncia, prorrogáveis por tempo indeterminado, sendo que a solicitação sempre terá que ser 

feita pelo titular do registro, durante o último ano de vigência, ou nos seis meses subsequentes, 

mediante pagamento de retribuição adicional. 

Adentrando ao produto de entrega deste estudo, no qual estabelecemos elaborar o 

regulamento de uso da marca coletiva por membros da entidade detentora do registro, a 

legislação prevê as condições e proibições de uso comum entre associados, sem necessidade de 



34  

 

licença de uso, desde que estejam previstos no regulamento de utilização da marca. (INPI, 

2021). 

Os requisitos do regulamento de uso estão expressos na Instrução Normativa (IN), na 

qual rege as orientações ao solicitante quanto à apresentação e exame do regulamento de 

utilização referente às marcas coletivas, conforme expresso na Lei nº 9.279/1996: 

Art. 147. O pedido de registro de marca coletiva conterá regulamento de utilização, 

dispondo sobre condições e proibições de uso da marca. Parágrafo único. O 

regulamento de utilização, quando não acompanhar o pedido, deverá ser 

protocolizado no prazo de 60 (sessenta) dias do depósito, sob pena de arquivamento 

definitivo do pedido. (BRASIL, 1966) Art. 149. Qualquer alteração no regulamento 

de utilização deverá ser comunicada ao INPI, mediante petição protocolizada, 

contendo todas as condições alteradas, sob pena de não ser considerada. (BRASIL, 

1966). 

 

As informações constantes no requerimento anexo deverão ser entregues, seguindo o 

protocolo para o registro de Marcas no INPI, conter obrigatoriedade o regulamento de utilização 

da marca no ato depósito ou até sessenta dias após do protocolo inserido no sistema 

(BARBOSA, et. al., 2013).  

Sistematicamente, consolidamos as principais características para obtenção de uma 

marca coletiva. 

 

Quadro 6 – As principais características de uma marca coletiva 

Características Marca Coletiva 

Função Identificar produtos/serviços da entidade coletiva titular da marca 

Titularidade Entidade coletiva representativa de coletividade 

Controle Especificado pelos próprios produtores ou por quem estes 

determinarem 

Associação Obrigatoriedade de ser membro ou associado ao titular 

Documentação particular Regulamento de utilização 

Direito de uso Membros ou associados ao titular 

Vigência Dez anos, passível de renovação 

Fonte: Adaptado de Semprini, 2016. 

 

Com esse entendimento, partimos para seção que apresenta os fundamentos sobre o 

registro de marca coletiva, visando sistematizar algumas informações sobre a execução do 

pedido. 
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2.1. REGISTRO DE MARCA COLETIVA 

Atualmente o consumidor está cada vez mais exigente, requerendo produtos e serviços 

diferenciados e de qualidade certificada, os quais normalmente são identificados ou 

relacionados a um sinal distintivo, o que se traduz em uma marca. Diante deste panorama, o 

provedor destes produtos e serviços busca maneiras de proporcionar proteção legal e efetiva à 

marca que os identifique (GONÇALVES, 2017). 

Uma das alternativas adotadas pelos empresários, produtores e a própria comunidade 

está em reunir-se em associações ou sindicatos, a fim de investir e desenvolver os produtos e 

serviços de seus interesses, os quais passam a ser identificados por sinais distintivos coletivos, 

tornando-se passíveis de proteção pelo instituto de proteção de propriedade intelectual e de 

certificação (LAZZARINI, 2012). 

Daí a importância do registro de uma marca coletiva, está em promover a identificação 

e diferenciação de produtos e serviços de uma entidade comum formalizada, que atendam aos 

requisitos da natureza coletiva. De forma, que a marca pertença à pessoa jurídica representante 

de coletividade, como por exemplo, uma associação ou cooperativa (MAPA, 2020). 

O Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), estabelece o seguinte o preceito 

sobre marca, como todo sinal distintivo aposto facultativamente aos produtos ou serviços, 

definido pelo seu titular para identificá-los e diferenciá-los de outros idênticos ou semelhantes 

de origem diversa. Do mesmo modo, “podem referir uma determinada coletividade produtora 

como marca coletiva e/ou podem designar certos atributos técnicos relativos a produtos ou 

serviços como marca de certificação” (ARRABAL, p. 161, 2018). 

O instituto normativo brasileiro rege através dos tratados internacionais e da legislação 

brasileira (Lei de Propriedade Intelectual – LPI), sobre os direitos e obrigações relativos à 

propriedade industrial, define que a marca como sinais visualmente perceptível que identifica 

e distingue produtos e serviços de outros análogos de procedência diversa, assegurando sua 

distintividade, bem como, certifica a qualidade dos mesmos com determinadas normais e 

especificações técnicas (INPI, 2012). 

Para este estudo, considera-se as definições e apresentações de marca coletiva, que 

segundo Oliveira (2009), trata-se de sinais distintivos que indicam que um produto ou serviço 

provém, ou, é prestado por uma pessoa membro da Associação titular da marca, o que o 

distingue de outros produtos ou serviços da mesma classe, reafirmando que: 
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Uma marca coletiva geralmente pertence a uma associação ou cooperativa cujos 

membros possam utilizar esta marca coletiva para comercializar os seus produtos. A 

associação geralmente estabelece uma série de critérios para o uso da marca coletiva 

(por exemplo, padrões de qualidade) e autoriza cada empresa associada a utilizar a 

marca desde que respeite tais critérios. As marcas coletivas podem ser um meio eficaz 

para a comercialização conjunta dos produtos de um grupo de empresas para as quais 

seria mais difícil levar os consumidores a reconhecer as suas próprias marcas e/ou 

levar os principais distribuidores a aceitar a distribuição dos seus produtos. 

(OLIVEIRA, 2009). 

 

Faz-se oportuno ressaltar, que o registro da marca não é suficiente para o 

reconhecimento mercadológico, devendo então estes sinais, compor-se de características 

distintivas aos consumidores, de modo apresentar um produto ou serviço, e através de sua 

marca, o consumidor ser capaz de distingui-lo de outro idêntico, semelhante ou afim. 

Considerando sempre o seu posicionamento de mercado e mantendo suas características, como 

adoção de estratégias de consolidação de marca da sua empresa (SEBRAE, 2020). 

Aos seus criadores, garantir a novidade e a distinção de produto ou serviço em 

determinado ramo do mercado, através do registro de marca, contribuem para a consolidação 

da imagem e da reputação de produtos e de empresas, asseguram o reconhecimento e a 

confiança por parte de seus consumidores, tornando-se assim, uma importante estratégia de 

vantagem competitiva, e um instrumento de proteção do produto ou serviço (PRETO, et. al., 

2020) 

De acordo com o posicionamento de Regalado (2012) as marcas coletivas são 

ferramentas estratégicas que promovem o posicionamento no mercado, criam reputação e 

garantem a proteção frente à concorrência desleal entre produtos similares produzidos sem o 

caráter da coletividade.  Além de viabilizar, a organização gerencial e produtiva da atividade 

econômica. As marcas coletivas, devem ser utilizadas por pequenos produtores que, 

isoladamente, não conseguem competir no mercado de grandes corporações, mas, em conjunto, 

se tornam atores fortalecidos.  

Outro aspecto importante a ser abordado, trata-se sobre a busca da novidade, 

assegurada pelo “princípio da especialidade resguarda a novidade da marca dentro do seu 

campo de atuação e permite a correta orientação do consumidor, impedindo a existência, no 

mesmo segmento comercial, de sinais que causem dúvida ou confusão quanto ao seu objeto” 

(ARRABAL, p.166, 2018). 

Com vistas a verificar a novidade da marca SABOR DO LAVRADO NOVA 

AMAZÔNIA, realizou-se uma prospecção de anterioridade nas bases do INPI, associada aos 

termos “Lavrado”, “Nova Amazônia”, com o objetivo de verificar os critérios de 

registrabilidade de indicações geográficas e marcas que impeçam o pedido de registro de 
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marcas para produto/serviço que com ela possua afinidade com indicações geográficas 

(BARBOSA et. al 2020). Resultante dessa busca, verifica-se os seguintes registros, tabela 1: 

 

Quadro 7 – Consulta à Base de Dados do INPI 

Número Prioridade 
Tipo de 

Marca 
Marca Situação Titular Classe 

6818978 29/06/1977 
Marca 

Nominativa 
LAVRADOR Extinto 

Distribuidora de 

comestíveis disco 

SA 

30:10:00 

6818986 29/06/1977 
Marca 

Nominativa 
LAVRADOR Extinto 

Distribuidora de 

comestíveis disco 

SA 

29:10:00 

7123221 23/01/1979 
Marca 

Nominativa 
LAVRADORES Extinto 

Oliveira pereira 

LTDA 
29:30:00 

812744101 11/07/1986 Marca Mista 

LAVRADORES 

SUPERMERCAD

OS 

Arquivado 
Oliveira pereira 

LTDA 
29:10:00 

815535040 27/06/1990 Marca Mista LAVRADOR Arquivado 

Mercantil 

lavrador de 

alimentos LTDA 

29:30:00 

827429894 06/06/2005 
Marca 

Nominativa 
LAVRADOR Arquivado 

Beneficiadora de 

cereais São 

Francisco LTDA 

ME 

NCL(8) 

30 

828262802 13/03/2006 Marca Mista LAVRADORES Registro 

Lavradores 

supermercados 

LTDA 

NCL(8) 

30 

Fonte: Adaptado INPI, 2021 

 

A pesquisa na base de dados do INPI, realizada em agosto de 2021, com o seguinte 

critérios elemento nominativo da marca, consultado pelo radical "lavrado", com a especificação 

da classe Internacional: "30", no qual foram encontrados 7 processos que satisfazem à pesquisa. 

Quanto ao termo “Nova Amazônia”, seguindo a mesma especificação de classe, não fora 

nenhum resultado.  

 

2.1.1. REGULAMENTO DE UTILIZAÇÃO 

 

O Regulamento de Utilização trata-se de um documento fundamental no processo de 

criação e registro de uma marca coletiva, requisito obrigatório por parte do Instituto Nacional 

de Propriedade Industrial (INPI) para o depósito de pedido de registro, neste documental 

conterá as condições e proibições para o uso dessa marca por parte de seus associados, pessoas 

físicas ou entidades jurídicas. Ademais, o Regulamento de Utilização é um importante 

instrumento de pactuação e comunicação interna da entidade detentora da marca coletiva com 

os seus integrantes (INPI, 2020).  
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Este instrumento é regulado pela Instrução Normativa nº 19/2013, de 18 de março de 

2013, que apresenta a estrutura básica de um regulamento de utilização, ou mesmo, sua 

apresentação poderá ser formatada fora deste padrão desde que contenha as condições e 

proibições para o uso da marca pelos membros autorizados pela entidade representativa da 

coletividade, além de informações da instituição detentora. E contribua à melhoria da 

organização social da entidade e apoio a valorização e comercialização de seus produtos.  

Bergamaschi (2015) enfatiza que é importante que o referido documento sobre o 

regulamento de uso de marca esteja em harmonia e concordância com os valores e realidade 

vivida, ou viável, desejada por seus integrantes. Ao conter as condições, proibições e eventuais 

sanções, o Regulamento de Utilização não é para ser um documento de regramentos voltados a 

imposições e punições. Pelo contrário, sua função é ser uma referência de pactuação entre os 

integrantes da entidade para maior adesão à ação via marca coletiva, aumentando a confiança e 

o compromisso coletivo com essa missão, entendendo que apesar dos desafios e dificuldades 

envolvidos nesse processo, os benefícios conquistados coletivamente são importantes e uma 

conquista de todos os envolvidos. 

Portanto, acerca das condições para uso da marca coletiva, no Regulamento de 

Utilização é importante que estejam informadas as características de qualidade exigidas para o 

produto poder utilizar a marca, ou haver referência dos documentos internos da organização, 

que mencione a exigência e as condições para o uso da marca coletiva (BARBOSA, 2016). 

O mesmo se aplica para as boas práticas de produção e manejo adotadas por todos os 

envolvidos. Também, se a marca poderá ser utilizada somente com uma marca única nas 

embalagens dos produtos de seus associados apenas conjuntamente às marcas dos produtos dos 

integrantes da organização ou em ambas situações. Assim como quanto à forma de apresentação 

da marca na embalagem, respeitadas, se houver, as regras legais acerca da composição do rótulo 

do produto. O Regulamento de Utilização pode prever também as proibições e as sanções 

(CARVALHO, 2017).  

O regulamento de utilização de marca coletiva deve apresentar de acordo com Porto 

(2018): 

a) descrição da pessoa jurídica requerente, indicando sua qualificação, objeto 

social, endereço e pessoas físicas ou jurídicas autorizadas a representá-la; 

b) condições para a eventual desistência do pedido de registro ou renúncia, 

parcial ou total, do registro de marca; 
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c) requisitos necessários para a afiliação à entidade coletiva e para que as 

pessoas, físicas ou jurídicas, associadas ou ligadas à pessoa jurídica 

requerente, estejam autorizadas a utilizar a marca em exame; 

d) condições de utilização da marca, incluindo a forma de apresentação e 

demais aspectos referentes ao produto ou serviço a ser assinalado; 

e) sanções aplicáveis no caso de uso inapropriado da marca. 

 

Contudo, deve-se sempre ter em vista que a sua finalidade é contribuir com o processo 

do fortalecimento comunitário da entidade e da marca coletiva, e não focar no regramento das 

pessoas, trata-se de um compartilhamento de responsabilidades e direitos. 

O regulamento de uso de marca normatiza recomendações de uso e a correta aplicação 

da marca contendo todas as especificações e recomendações para a correta utilização do registro 

de marca, visando preservar a uniformidade e coerência de comunicação da marca em todas as 

formas de veiculação do selo principalmente nos rótulos dos produtos alimentícios. 

 

2.2. MARCAS COLETIVAS X INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

Atualmente estudos analisam que o registro de marcas com o uso conjunto de marcas 

e indicações geográficas no Brasil, podem causar inconvenientes ou não quando produto 

protegido pela indicação geográfica e pela marca é o mesmo, porém a marca não contém o 

nome geográfico protegido (BARBOSA; CAMPOS, 2019). 

Segundo Barbosa, et. al, 2019, a relação entre os sinais que compõe uma marca e uma 

indicação geográfica, estão amparadas pela propriedade intelectual no Brasil, ambas têm função 

de identificar e de proteger produtos e serviços no mercado, diferenciam-se quanto suas funções 

jurídicas, na qual “as marcas relacionam-se a capacidade de distinguir produto ou serviço diante 

dos concorrentes, enquanto a indicação geográfica visa proteger o nome geográfico, seja ele de 

país, cidade ou localidade” (BARBOSA, p 72, 2019). 

De acordo com Melo et al, 2019, os atributos entre marca coletiva e indicação 

geográfica (IG) se assemelham, nas seguintes funções:  
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Quadro 8 – Atributos entre Marca Coletiva e Indicação Geográrfica (ig) 

Criação de sinais Vantagens Propriedade intelectual 

Apresentam sinais que favorecem a 

distintividade de produtos e 

serviços comerciais no mercado. 

Ambas conferem vantagens 

comparativas para impulsionar o 

desenvolvimento local 

Regidas pela LPI, 1996; 

Instrumentos normativos que 

regulam o uso destes sinais, 

especificamente, marcas coletivas6 

e indicações geográficas7. 

Os signos coletivos trazem 

retornos a coletividade associada, 

sendo esta, devidamente habilitada 

a usar estes signos. 

Titularidade coletiva (marcas 

coletivas, pertencem as pessoas 

vinculadas a associação titular; IG 

pessoas físicas e jurídicas contidas 

na área geográfica delimitada) 

Manual de Indicações Geográficas; 

Manual de Marcas. 

Fonte: Adaptado, Melo et al, 2019 e INPI. 

 

Preconiza-se para este trabalho que, Marca Coletiva, não contenha nome geográfico, 

e sim especificidade do bioma, classificação de produtos, conforme o produto proposto. 

Contemplados os três princípios: veracidade, territorialidade e especialidade. 

 

A veracidade diz que uma marca não pode ser enganosa, confundir o consumidor, 

nem indicar propriedades inverídicas. A proteção é exclusiva ao território do país ou 

bloco regional onde foi feito o registro (...) especialidade refere-se à limitação da 

exclusividade, ou seja, a proteção é restrita aos produtos ou serviços que distingue, 

que, na prática, se traduz nas classes de registro (PRETO; FRANCO; BRUCH, 2020). 

 

Ao fato que o INPI regulamentou a proibição de registro como marca de nome 

composto por indicação geográfica em dois pilares principais: ter a indicação geográfica 

registro reconhecido no Brasil e haver afinidade mercadológica (BARBOSA; CAMPOS, 2019). 

A proposta é a criação de uma marca que identificasse o projeto e pudesse abrigar todos os 

produtos, orientar a criação de rótulos, etiquetas e material de divulgação. 

 

3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E RESULTADOS 

 

O presente estudo fora desenvolvido por meio de uma pesquisa exploratória, na qual 

permite a definição do tema delimitado através do levantamento de referenciais proporcionando 

maiores informações no âmbito bibliográfico, visando “facilitar a delimitação do tema da 

pesquisa; orientar a fixação dos objetivos e a formulação das hipóteses ou descobrir um novo 

tipo de enfoque para o assunto” (PRODANOV, 2013).   

A pesquisa exploratória permite a prospecção de capítulos de livros, documentos, e 

entre outras publicações sobre as palavras chaves relacionadas ao tema, as buscas de 

                                                      
6 Instrução Normativa nº 19/2013, de 18 de março de 2013. 
7 Instrução Normativa PR nº 095/2018. 



41  

 

referenciais bibliográficos foram desenvolvidas através de acessos regulares ao banco de dados 

do Portal Periódicos Capes (https://www-periodicos-capes-gov-

br.ezl.periodicos.capes.gov.br), SciELO (https://search.scielo.org), Google Acadêmicos 

(https://scholar.google.com.br), Base de dados da pesquisa agropecuária 

(https://www.bdpa.cnptia.embrapa.br), Sistema aberto de informação e integrado a agricultura 

(https://www.sabiia.cnptia.embrapa.br/sabiia/).  

BDPA® e Sabiia® são mecanismos de buscas automatizados que coletam e 

centralizam metadados de provedores de dados científicos de acesso aberto, previamente 

selecionados. Essa interface reúne informações sobre agricultura e áreas afins, possibilitando o 

acesso ao texto integral de milhares de publicações científicas disponíveis em diversas 

instituições nacionais e internacionais. Permitem o acesso a documentos como livros, capítulos 

de livros, artigos em periódicos, folhetos, teses, anais e proceedings8 de eventos, entre outros. 

(EMBRAPA, 2021). 

Quadro 9 – Exemplos de combinações 

AND: recupera registros que 

contenham todos os termos ou 

frases pesquisadas numa mesma 

consulta. Exemplo: mulheres 

rurais AND políticas públicas 

trará como resultado apenas 

registros que contenham ambos os 

termos. O operador AND também 

pode ser representado pelos sinais 

& ou + . 

OR: recupera registros que 

contenham pelo menos um de dois 

ou mais termos ou frases 

pesquisadas. 

Exemplo: agroindústria OR 

"agricultura familiar" - exibirá 

registros que contenham um ou 

outro. 

 

NOT: este operador é usado para 

excluir registros que tenham o 

termo ou frase inserido na busca. 

Exemplo: mulheres rurais NOT 

violência trará publicações que 

tenham caju, mas não aquelas que 

possuam cajueiro-anão. O 

operador NOT pode ser substituído 

pelo sinal - . 

Fonte: Adaptado Embrapa, 2021 

Os parâmetros de buscas das palavras-chave, foram estabelecidos através da 

priorização e seleção de publicações decorrentes dos últimos 08 (oito) anos, disponíveis em 

acesso aberto nacionais e internacionais, além de se estabelecer a combinação de operadores 

booleanos AND, OR, NOT e uso das aspas “ ”, para os casos onde o termo pesquisado era 

composto por mais de uma palavra, conforme o quadro de exemplo abaixo: 

As combinações para referencial bibliográfico que embasaram os capítulos deste 

trabalho podem ser exemplificadas conforme o quadro 10:

                                                      
8 Traduz-se execução 
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Quadro 10 – Exemplo de temas e palavras associadas 

Palavras-chave 

Mulheres Rurais “políticas públicas” 

Mulheres Rurais “agricultura familiar” 

Agroindústria “organização” 

Registro de Marca “marca coletiva”  

Registro de Marca “Manual de uso” 

Fonte: Autora, 2021 

 

3.1.1. Submissão do projeto ao Comitê de Ética na Pesquisa - CEP 

 

Por se tratar de uma pesquisa que envolve seres humanos, como participantes diretos 

da metodologia grupo focal, na qual reúne coletivamente as pessoas com o objetivo de explorar 

informações para fins exclusivos desta pesquisa, fez-se necessário a submissão do projeto na 

Plataforma Brasil/Comitê de Ética em Pesquisa da UFRR 

(https://plataformabrasil.saude.gov.br/login.jsf), para fins de análise e autorização para 

aplicação. Os documentos protocolados na Plataforma Brasil, foram: a) Folha de Rosto para 

Pesquisa envolvendo Seres Humanos; b) Projeto Básico (planilha eletrônica do sistema); c) 

Projeto Completo; d) Questionário de Pesquisa; e) Cartas de Anuência para Autorização de 

Pesquisa; f) Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE; g) e Carta de Solução de 

Pendência, em conformidade com a Resolução nº 466/2012 e a Resolução nº 510/2016, do 

Conselho Nacional de Saúde e as Orientações para Procedimentos em Pesquisas com Qualquer 

Etapa em Ambiente Virtual/2021, da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa e demais 

resoluções complementares. O cadastrado originou o Comprovante de Envio do Projeto, na 

Plataforma Brasil/Comitê de Ética em Pesquisa da UFRR, sob o CAAE: nº  

50750121.7.0000.5302. Após análise, o Projeto de Pesquisa foi aprovado, pelo Parecer 

Consubstanciado do CEP sob nº 4.946.415, datado de 01 de setembro de 2021 (Anexo B). 

 

3.1.2. Diagnóstico participativo  

 

A elaboração do diagnóstico participativo com o grupo de mulheres rurais do 

Assentamento Nova Amazônia I de Boa Vista-RR, foi desempenhado através de técnica de 

coleta de dados, denominada  de “grupo focal”, metodologia que visa promover o “meio de 

interação com os participantes, no momento em que os dados são gerados” possibilitando que 
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o pesquisador possa observar a  “espontaneidade do grupo” os insights9 para elucidação dos 

objetivos e hipóteses guiados por um roteiro de discussão orientando a interação dos 

participantes e o processamento das respostas através da sistematização e classificação dos 

dados (NOGUEIRA, 2019; PRODANOV ,2013).  

Por meio desta prática metodológica foram analisados dados de mulheres, produtoras 

rurais associadas na Associação do Projeto de Assentamento Nova Amazônia I (ASSTRAF-

PANA) de Boa Vista-RR no período de duração do estudo (2020 a 2021). Nas visitas “in loco” 

na área de estudo, a coleta de informações foi realizada em três etapas, no período de fevereiro, 

abril e agosto de 2021 envolvendo um grupo focal com 17 mulheres do Assentamento Nova 

Amazônia I (Figura 4). 

 

Figura 1 - Grupo Focal com Mulheres Rurais do P A Nova Amazônia I, Boa Vista-RR 

 
Fonte: Autora, 2021. 

 

As participantes deste estudo foram abordadas pelos pesquisadores do Programa de 

Pós-Graduação em Propriedade Intelectual e Transferência de Tecnologia para a Inovação 

(PROFNIT), ponto focal UFRR, receberam as explanações acerca dos objetivos e 

procedimentos da pesquisa exploratória, riscos, benefícios, medidas de minimização de risco e 

de proteção da confidencialidade e serão convidados para a possível participação voluntária no 

estudo.  

Após isso, as mulheres que concordaram voluntariamente em participar da pesquisa 

consentiram a leitura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), disponível em 

português (APÊNDICE A) e assinaram o TCLE em duas vias, sendo que uma delas ficará em 

posse da participante da pesquisa. Finalmente, conforme consta do TCLE, que a participante da 

                                                      
9 Traduz-se intuições 
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pesquisa poderá retirar o consentimento a qualquer momento e deixar de participar do estudo, 

se assim o desejar.  

O presente estudo será realizado por meio de uma pesquisa exploratória, com 

levantamento de referencial teórico e elaboração de um diagnóstico participativo de uma 

Associação de mulheres rurais do Assentamento Nova Amazônia I de Boa Vista-RR, através 

de uma técnica chamada de “grupo focal” para coleta e análise de dados qualitativos, dividido 

em 3 sessões de 90 minutos.  

Ao refletir acerca dos benefícios desta pesquisa, estão em conformidade com estudos 

de Gatti (2014), a técnica de “grupo focal” é proposição que representa uma nova estratégia 

metodológica para as pesquisas qualitativas, além de uma possibilidade de instigar novos 

saberes, de rever posturas profissionais e de aproximar a pesquisa dos cenários de prática e 

vice-versa. 

O grupo focal como técnica de pesquisa foi bastante participativo e dinâmico, onde o 

mesmo sustentou as discussões em grupo, que permitiu o intercâmbio de saberes e experiências 

entre os participantes sobre todas as informações necessárias ligadas ao sistema agroindustrial 

local. A ferramenta conseguiu captar a motivação dos participantes, diante da manifestação de 

uma multiplicidade de pontos de vista e processos emocionais, por meio da aproximação, 

integração e envolvimento com um grupo de mulheres pequeno e homogêneo. 

 

3.1.3. Validação dos produtos 

 

A terceira reunião foi realizada em agosto de 2020, com o objetivo de apresentar os 

sinais figurativos e nominais criados para representarem a marca dos produtos das mulheres 

rurais. Conforme a figura 7 abaixo, a marca apresenta sinais distintivos que indicam os produtos 

provenientes do processamento que poderá ser utilizado pelos membros da associação, assim 

como, apresenta algumas especificidades dos produtos gerados e do bioma da região. Para a 

realização desta arte, foi necessária a contratação de um designer. 
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Figura 9. Projeto de logomarca inicial 

 

Após apresentação dos sinais distintivos ao coletivo de mulheres, foram propostos 

alguns ajustes quanto a apresentação do signo que representa as mulheres e melhorar a 

apresentação do bioma da região, a marca final apresenta-se deste conforme a figura 8:  

 

Figura 10. Marca validada 

 

A minuta de regulamento de utilização foi apresentada na reunião, com destaques a 

composição de cláusulas que fixam as condições de utilização da marca coletiva SABOR DO 

LAVRADO NOVA AMAZÔNIA, com distinto gráfico do tipo misto, na classe NCL (30), com 

fim de regular as condições de uso desta marca pelas pessoas fisicas associadas que sejam 

associadas à ASSTRF-PANA as ressalvas foram feitas no ato de reunião, o documento foi 

corrigido e analisado pelos orientadores.  

Após a validação destes documentos foi necessário realizar outra viagem ao 

assentamento Nova Amazônia I para coletar as assinaturas dos representantes legais da 

associação (presidente e tesoureiro) na procuração para o consentimento de registrar a marca 

junto ao INPI (Apêndice D).
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3.1.4. Procedimento de análise 

 

O início da pesquisa deu-se início no mês de setembro de 2020 com o levantamento do 

referencial teórico. Em 2021, foi abordado a questão da agroindústria familiar com foco no 

produto em três etapas: planejamento, produção e comercialização, através da aplicação da 

ferramenta de diagnóstico, denominada matriz SWOT: Strengths (forças), Weaknesses 

(fraquezas), Opportunities (oportunidades) e Threats (Ameaças), seguindo um roteiro conforme 

Figura 11.  

Figura 11 – Análise SWOT 

 
Fonte: Oliveira, 2011. 

 

De acordo com Freitas (2012), a Matriz SWOT é uma técnica de planejamento 

estratégico utilizada para auxiliar pessoas ou organizações a identificar forças, fraquezas, 

oportunidades, e ameaças relacionadas à competição em negócios ou planejamento de projetos. 

Da mesma forma, a análise SWOT é um sistema simples para posicionar ou verificar a 

posição estratégica da empresa no ambiente em questão. A técnica é creditada a Albert 

Humphrey, que foi líder de pesquisa na Universidade de Stanford na Califórnia – EUA, nas 

décadas de 1960 e 1970 (FREITAS, 2012). 

Desta forma, o diagnóstico realizado através da análise SWOT contribuiu para o 

apontamento de estratégias de valoração de produtos agroindustriais das mulheres rurais do PA 

Nova Amazônia I e para potencializar o registro de marca coletiva deste grupo.  

Através da análise SWOT, o pesquisador poderá entender melhor como pontos fortes 

podem ser aproveitados para perceber novas oportunidades e compreender como as fraquezas 

podem retardar o progresso ou ampliar as ameaças da organização. Além disso, é possível 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Planejamento_estrat%C3%A9gico
https://pt.wikipedia.org/wiki/Planejamento_estrat%C3%A9gico
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Albert_Humphrey&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/w/index.php?title=Albert_Humphrey&action=edit&redlink=1
https://pt.wikipedia.org/wiki/Universidade_de_Stanford
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1960
https://pt.wikipedia.org/wiki/D%C3%A9cada_de_1970
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postular caminhos para superar as ameaças e as fraquezas ou futuras estratégias, a partir da 

análise SWOT (MAXIMINIANO, 2016). 

A utilização da análise em matriz SWOT, como ferramenta de diagnóstico, já se 

consolidou nos mais diversos ramos de atividade. No ramo agroindustrial e de propriedades 

rurais, observaram-se resultados satisfatórios em relação ao diagnóstico das unidades presentes 

nesses setores (MULLER, 2014). 

Segundo os estudos de Lacombe (2017) a utilização desta ferramenta assegura a 

possibilidade de realizar um diagnóstico de uma empresa e/ou associação contribuindo para o 

fortalecimento dos pontos positivos, indicação de quais pontos devem melhorar, chances de 

crescimento, aumentando das oportunidades, dentre outros em dois ambientes: 

 ambiente interno (Forças e Fraquezas) – integração e padronização dos processos, 

eliminação de redundância e foco na atividade principal; 

 ambiente externo (Oportunidades e Ameaças) – fiabilidade e confiança nos dados, 

informação imediata de apoio à gestão e decisão estratégica e redução de erros. 

Foi elaborado um roteiro de discussão com o objetivo de gerar informações que 

substanciassem as análises da matriz SWOT, conforme as perguntas orientadoras abaixo:  

 

i. Estrutura Física da Associação: área construída, serviços, armazenagem de produtos, 

estoque de matéria prima e de outros insumos. 

ii.Sistema de produção: variedade de cultivares, capacidade produtiva, tipologia de 

produtos industrializados, padronização das técnicas. 

iii. Inovação e tecnologia: registro de marca coletiva, regulamento do uso de marca, 

certificação e rotulagem, design. 

iv. Logística e distribuição: armazenagem, localização, acesso, comercialização, canais 

de distribuição, transporte, veículos. 

v.Gestão organizacional: gestão de pessoas, gestão de recursos financeiros, treinamento 

e desenvolvimento, acesso ao crédito, assistência técnica de instituições públicas, concorrência, 

fiscalização e vigilância sanitária. 

As análises resultantes foram apresentadas na seção3.3, com a sistematização dos 

apontamentos e o desenvolvimento de uma analise  
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3.1.5.Procedimentos para o registro de marca coletiva junto ao instituto nacional de 

propriedade industrial (INPI). 

 

 Realizar o preenchimento do formulário de cadastro no e-INPI10 com a inserção dos dados 

do procurador no sistema e-INPI, conforme a figura, confirme no botão salvar, para que 

avance a etapa seguinte: 

 

Figura 12 – Cadastro de procurador no sistema e-INPI. 

 

       Fonte: INPI, 2021. 

 

 Realizar o cadastro no e-INPI, como procuradora de entidade, deverá criar uma identificação 

de login e criar uma senha, com atenção a diferenciação de maiúsculas e minúsculas, o login 

criado deverá ter no máximo 10 dígitos, confirmando os dados, a etapa posterior o procurador 

aceita as condições de uso do Termo de Adesão (anexo A), certificando-se que estará sujeito 

às normas legais vigentes e às condições de uso estabelecidas. 

 No mesmo ambiente, é possível, realizar a alteração de dados no cadastro e-INPI, em caso 

de inconsistências de informações, conforme visto na figura, o endereço vinculado não 

corresponde ao endereço correto, para realizar a alteração, basta clicar no link disponível 

pelo nome do procurador para que seja direcionado a página de cadastro e proceda as 

alterações necessárias.  

                                                      
10 Sistema do Portal do INPI, que habilita pessoas físicas ou jurídicas a realizar os protocolos de pedidos de 

proteção da propriedade intelectual. 
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Figura 13 – Dados cadastrais no sistema e-INPI. 

 
Fonte: INPI, 2021. 

 

 De posse da procuração, estatuto e qualificação, o procurador deverá cadastrar os dados do 

cliente, de modo a selecionar o tipo de serviço que se aplica a marca coletiva criada para 

representar os produtos da entidade, no campo Serviço, indicar o serviço a ser protocolado: 

Pedido de registro de marca com especificação pré-aprovada – valor por classe (369), 

indicado o total de classe a ser registrado como natureza da marca; 

 Preencher tabela de retribuições e valores dos serviços, com a indicação da  a quantidade de 

classes que serão trabalhadas na natureza da marca, com essa indicação o procurador deverá 

verificar se as informações corretas e em seguida confirmar a ação para que GRU (Guia de 

Recolhimento da União) possa ser gerada. 

 Emissão e pagamento da GRU (Guia de Recolhimento da União), após gerada a guia, o 

procurador deve atentar-se ao pagamento da GRU dentro prazo de vencimento, para possa 

haver a compensação em tempo hábil no sistema; 

 O pedido de registro de marca será iniciado através de um formulário que se habilita após a 

compensação da GRU, no qual o procurador de posse do número de protocolo poderá 

monitorar a compensação através do site https://gru.inpi.gov.br/pag/, sempre obedecendo as 

etapas de login; 

 Para iniciar o preenchimento de formulário eletrônico, o procurador, na qualidade de cidadão, 

sem habilitação especial, deverá estar de posse das documentações da entidade que 

representa, dentre elas a procuração para o consentimento de registrar a marca elaborada, o 

estatuto da entidade contendo a declaração da atividade, documentos de identificação dos 

titulares, a GRU e o comprovante de pagamento, maiores orientações leitor deverá acessar 

http://manualdemarcas.inpi.gov.br/projects/manual/wiki/Manual_de_Marcas; 

 Deverá o procurador informar as especificação de produtos ou serviço conforme a 

apresentação e à natureza da marca: neste estudo, foram enquadrados na classe 30  e os itens 

da especificação nos quais se encontram os produtos podem ser  assinalados sem limites de 
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itens especificados pela marca, e realizar a  classificar seus elementos figurativos de acordo 

com a classificação de Nice11; 

 A etapa seguinte ao depósito do pedido de registro de marcar é o exame formal, na qual são 

verificadas as condições formais necessárias para a continuidade do processo. Na edição da 

Revista da Propriedade Industrial (RPI) 2644 de 08/09/2021, seção de Marcas, o pedido de 

registro foi publicado, sob o protocolo 924048670, condição: pedido de registro para 

oposição, exame formal concluído (figura 14); 

Figura 14 – Publicação de pedido de registro para oposição 

 

 Fonte: INPI, 2021. 

 

 Implica dizer que não houve nenhuma restrição quanto a exigência formal ao protocolar o 

pedido, desta forma, o pedido cumpriu satisfatoriamente a apresentação inicial, desta forma 

o pedido de registro é publicado na RPI para que terceiros possam se opor, respeitado o prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da referida publicação. Havendo, pedidos objeto de oposição 

de terceiros, cumpra-se 60 (sessenta) dias adicionais para apresentação de manifestação 

publicação de oposição de pedido; 

 O monitoramento das revistas é realizado semanalmente para que se verificar a publicação 

de pedidos de oposição, e até mesmo, ao avanço do processo para a etapa de exame 

substantivo, que é a análise definitiva do pedido e após verificação das condições previstas 

em lei: exame dos autos (documentos obrigatórios; divergências entre os dados informados 

pelo titular na petição inicial);  verifica-se a adequação da especificação de produtos ou 

                                                      
11 O INPI adota a Classificação Internacional de Produtos e Serviços de Nice (NCL, na sigla em inglês), que possui 

uma lista de 45 classes com informações sobre os diversos tipos de produtos e serviços e o que pertence a cada 

classe (INPI,2021) 
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serviços à(s) classe(s) reivindicada(s), observando, ainda, outras petições vinculadas ao 

processo que possam interferir no resultado do exame; 

 Após conclusos os 60 dias condicionados apresentação de oposição, o pedido entre em exame 

de mérito, observa-se que o instituto estabelece filas, em separado, para o exame de pedidos 

de registro de marcas coletivas e marcas de certificação, com isso esperasse que o exame de 

mérito possa seguir no processo mais ágil. Visto que a até a presente data o pedido de registro 

de marca coletiva encontra-se na etapa de exame de mérito, conforme a figura 15; 

  

Figura 15 Situação do pedido de registro de marca coletiva ASSTRF-PANA 

 
Fonte: INPI, 2021. 

 

3.2. ANALISE DA GESTÃO COM FOCO NO PRODUTO 

 

Internalizar conceitos de gestão, finanças, mercado, produção e recursos tecnológicos 

no ambiente de empreendimentos rurais é um desafio que dever ser alinhado ao 

desenvolvimento sustentável das atividades, visando promover um ciclo de atividades 

rentáveis, e regulamentada conforme as exigências do mercado, buscamos apresentar conceitos 

que contribuam para o entendimento da situação atual da atividade agroindustrial desenvolvida 

pelas mulheres rurais do P A Nova Amazônia.  

Ao relacionarmos o foco no produto, visualiza-se a necessidade que o empreendimento 

rural alcance os retornos econômicos, e adquira a capacidade acompanhar a evolução e abertura 

dos mercados e oferecer produtos que se enquadre aos hábitos dos consumidores, além de 

apresentar potencial para competir nesse ambiente devido ao acirramento da concorrência 

(SILVA, 2017). 
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Historicamente, a revolução gerencial foi o marco da inovação organizacional, na qual 

promoveu à aplicação das ferramentas de gestão aplicadas a administração comercial, 

financeira, fiscal e tributária, fundamentais para organização dos recursos disponíveis nos 

empreendimentos rurais. Tornar o agricultor apto ao uso dessas ferramentas permite que 

melhoria na forma de gestão da atividade, visto que, em sua maioria a gestão é feita de forma 

ineficiente e incompleta, não reflete uma gestão efetiva, fazendo com o empreendedor se torne 

insatisfeito devido o desconhecimento de seus custos e retornos econômicos (LEAL et. al, 

2015).    

Assim, segundo Motter, 2017, o empreendimento rural com enfoque familiar alcança 

uma importância fundamental no mercado, onde o empreendedor rural ao se apropriar de 

elementos conceituais mais modernos de economia, administração, comercialização e finanças, 

poderá traçar estratégias para superar as dificuldades econômicas e se ajustar às iminentes e 

rápidas mudanças de mercado com principal foco no produto, tais elementos estão 

sistematizados no quadro 11. 

Abordar planejamento estratégico no âmbito da agricultura familiar, na tentativa de 

relacionar os aspectos produtivos das atividades agroindustrial requer a internalização de 

conceitos de organização da produção, bem com a padronização às normas de regulamentadores 

para um empreendimento agroindustrial.  

É importante apresentar ao produtor as ferramentas que devem ser aplicadas para 

transformar os espaços destinados a produção em estruturas físicas certificadas para 

manipulação de alimentos conforme as leis reguladoras. Portanto, o processo produtivo, no 

qual, deverá estar organizado e apto a diversificar os produtos, conforme a sazonalidade da 

produção das culturas;  

Ter o controle das movimentações financeiras, de forma perceber o ponto de 

equilíbrio, onde possa estabelecer uma meta financeira com vendas de produtos que sejam 

capazes de cobri os custos fixos, sem considerar seus custos variáveis, e com isso estabelecer 

sua margem de lucro, ao estabelecer estratégias de venda de acordo com a demanda de mercado.  

O posicionamento no mercado dos produtos agroindústrias ainda é um grande desafio, 

conforme contextualiza Rosa, 2011, a influência de fatores mercadológicos subdesenvolvidos 

e de mínimas exigências de mercado afetam o faturamento da agroindústria, nesse sentindo, os 

envolvidos na atividade devem estar aptos a uso de ferramentas que viabilizem o controle de 

caixa, entendam e apliquem os aspectos mercadológicos para ampliam sua capacidade 

produtiva e se adequar as exigências de mercado (marcas, embalagens, rótulos e certificações 

sanitárias). 
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Quadro 11 – Elementos do planejamento estratégico com foco no produto final 

Áreas Elementos 
Prática na agroindústria 

familiar 

Gestão de pessoas 

Aspectos relacionados à força de 

trabalho (motivação, liderança e 

comunicação) e de a remuneração 

(salário, periodicidades e formas de 

contratação). 

 

Força de trabalho predomina a mão 

de obra da família e, às vezes, conta 

com a cooperação de outros 

agricultores. Relação entre oferta 

de trabalho e capacitação das 

pessoas. A renda não costuma ser 

distribuída, retorno como benefício 

da família.  

Finanças 

Organização, análise e 

conhecimento do fluxo de recursos 

financeiros da agroindústria 

familiar. 

Atividade predomina o 

engajamento familiar, não 

registrando um efetivo controle 

fluxo financeiro, bem como, do uso 

de modelos formais de controle.  

Mercadológica 

Exigências de mercado (marcas, 

embalagens, rótulos e certificações 

sanitárias) 

 

As agroindústrias familiares 

apresentam diversificação de 

produtos. As estratégias de 

comercialização, garantem a oferta 

do produto de acordo com 

demanda do público-alvo 

específico.  

Produção 

Criação de utilidade ou acréscimo 

de utilidade de um produto ou 

serviço. 

Estabelecer vantagem competitiva 

ao agregar qualidade aos produtos, 

através da certificação, 

padronização das práticas de 

produção, organizando as etapas de 

pré-processamento, conservação, 

limpeza e/ou embalagem. 

Recursos Tecnológicos 

Equipamentos industriais e 

informatizaçãode informações 

importantes na empresa. 

Nível tecnológico baixo, poucas 

ferramentas de automação. 

Geralmente, o investimento em 

equipamentos agroindustriais leva 

em consideração a quantidade de 

produção, a quantidade de mão de 

obra, a viabilidade econômica da 

agroindústria e a qualidade dos 

produtos. 

Fonte: Adaptado Motter, 2017. 

 

Ao aplicarmos esses conceitos à viabilidade de uma agroindústria para o grupo de 

mulheres rurais associadas à ASSTRF- PANA, observamos que as iniciativas de planejamento 

das atividades são independentes, no qual, cada mulher gerencia sua própria atividade, com os 

recursos que lhe cabem.  De acordo com Alves, 2014, toda iniciativa de cooperação para 

implantação da agroindústria ainda depende do fomento público para infraestrutura de uma 

agroindústria, para aquisição de recursos, insumos e manutenção do empreendimento, alinhadas 

ao interesse público em promover ações para o desenvolvimento sustentável. 

Por outro lado, a gestão informal realizada pelo produtor rural, poderá inviabilizar o 

seu envolvimento com o ambiente de negócios e sua capacidade de explorar seus recursos com 

o foco na produção. A aplicação de conceitos gerenciais que adequem a realidade local, através 
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do uso de ferramentas gerenciais poderá melhorar a organização das atividades, promover o uso 

adequado de tecnologias para geração do produto, além de incrementar melhorias na 

infraestrutura, promovendo melhores condições de vida aos envolvidos (SILVA, 2017). 

Estratégias de Inovação são constantemente traçadas por instituições de pesquisa, 

governo e academia, e visam superar as dificuldades técnicas da agricultura familiar, visto que 

este setor, responde por uma parte significativa na produção de alimentos. Destacamos para 

este trabalho uma das estratégias, o desenvolvimento de novos produtos ou subprodutos para 

agroindustrialização (DIDONET et al., 2020). 

A maturidade do empreendimento agroindustrial das mulheres rurais da ASSTRF-

PANA, depende de inciativas que possam promover o desenvolvimento de competências 

gerenciais, a fim que as empreendedoras possam estar alinhadas aos elementos do planejamento 

estratégico da agroindústria apresentados por Motter, 2017. 

 

3.3. ESTRATÉGIAS DE PLANEJAMENTO ATRAVÉS DA ANÁLISE SWOT  

A agroindústria familiar é a alternativa para o desenvolvimento deste importante setor 

da economia brasileira. Para que a agroindústria continue crescendo de forma significativa é 

fundamental que os envolvidos busquem alternativas para contornar os diversos obstáculos 

oferecidos pelo mercado competitivo. 

O uso da ferramenta de análise SWOT, identifica-se pontos fortes, fracos, 

oportunidades e ameaças presentes em um ambiente de negócio. Com esse diagnóstico prévio 

do ambiente interno e externo permite visualizar as ações que serão desenvolvidas a fim de se 

alcançar a agroindústria. Além da apresentação de estratégias que explorem as oportunidades e 

minimizem os riscos das ameaças a que estão sujeitos nas rotinas produtivas. 

Quadro 12 – Análise SWOT (forças x fraquezas) 

FORÇAS FRAQUEZAS 

 

Diversificação de produtos  

Disponibilidade de matéria prima  

Processo produtivo da agricultura familiar. 

Mão de obra familiar 

Assistência técnica de órgãos públicos  

Programas que incentivam a produção de produtos 

Localização/acesso 

Aproveitamento do excedente da produção para o 

autoconsumo e comercialização (venda direta) 

 

Estrutura do empreendimento coletivo (predial, 

equipamentos, armazenagem e transporte); 

Baixa capacidade produtiva; 

Capacitação dos recursos humanos; 

Gestão o empreendimento Canais/Logística/Estoque 

Desconhecimento sobre fluxo de caixa  

Capitalização para estruturação do empreendimento.  

Deficiência tecnológica 

Padronização das técnicas 

Criação de sinais coletivos  

Registro de marca coletiva 

Regulamento do uso de marca coletiva  

Fonte: Autora, 2021 
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O estudo realizado na Associação PA Nova Amazônia I, observando suas limitações 

e oportunidades ainda não exploradas, percebeu-se que as maiores fraquezas estão nas áreas de 

gestão e capacitação dos seus recursos humanos, e, tendo estas limitações, a associação tem 

dificuldade em encontrar formas para implantar a atividade de agroindustrialização, contando 

assim com a forte atuação dos parceiros institucionais. Qualquer iniciativa fomentada pela 

associação, está acordo com sua natureza, na qual foi no o regulamento de uso da marca, 

conforme os trechos do apêndice A: 

 
I – Fortalecer a união entre os agricultores familiares para o alcance de objetivos 

comuns que valorizem a homem e a mulher do campo; 

II – Estimular e promover a economia solidária e o associativismo; 

III – Fortalecer a organização economica, social, política dos agricultores familiares; 

IV- Racionalizar as atividades economicas, desenvolvendo formas de cooperação que 

auxiliem os associados na produção agropecuária, nas atividades artesanais, na 

produção manufatureira e na comercialização, inclusive no fornecimento de generos 

alimentícios para escolas, hospitais e demais entidades públicas ou privadas, 

exercendo a comercialização de produtos da agricultura familiar; 

2 - para alcançar seus fins, a ASSTRF-PANA poderá realizar as seguintes ações, de 

acordo com Capítulo II, Artigo 3º: 

III - Promover a classificação, o beneficiamento, o armazenamento, transporte, 

agroindustrialização, assistencia técnica e outros serviços necessários a produção, 

além de assessorar ou representar os associados na comercialização de insumos e da 

produção; 

 

a) Dos pontos fortes 

 

Diversificação de produtos: Segundo Silva, et al, 2018, a diversificação das 

atividades produtivas é uma importante estratégia de reprodução da agricultura familiar, pois 

não somente amplia o leque de produtos comercializáveis, como também asseguram a 

subsistência da família. No caso das mulheres rurais verifica-se uma variedade de produtos, 

composto por diferentes atributos visuais: cores, formatos e tamanhos, e sensoriais como sabor, 

aroma. Neste ponto, a diversificação na produção, foi apontado como ponto forte e que fortalece 

o grupo no desenvolvimento das atividades; 

Matéria-prima: Para a agroindústria familiar se manter, é importante garantir 

quantidade constante e variedade de matéria-prima ao longo do processo produtivo. Dessa 

forma, a procedência da matéria prima, sendo estas oriundas de produção própria, ou adquiridas 

entre a coletividade na região de abrangência, favorecem a manutenção da atividade produtiva 

com a diversificação das fontes de matéria prima e produtos. 

Processo produtivo da agricultura familiar: identificamos um modelo de produção 

artesanal, que assegura o fornecimento de alimentos de oriundo de práticas artesanais, com 
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menor uso de aditivos químicos ou conservantes. Portanto, percebe uma aceitação e valorização 

no mercado de alimentos feitos por meio de processos mais naturais, embarcados de 

conhecimento tradicional e características da região produtora (CRUZ, 2020). 

Mão de obra familiar: as condições atuais de informalidade da atividade, não requer 

mão de obra com especialização, de tal forma que incentivamos o envolvimento familiar na 

atividade processamento com vistas em manter as condições artesanais, se apresenta como um 

excelente diferencial onde cada produto artesanal apresenta de forma única, com as 

características intrínsecas de cada produtora (CRUZ, 2020). 

Assistência técnica de órgãos públicos: As mulheres rurais afirmaram que precisam 

muito da assistência técnica e extensão rural para fazer projetos e participar de programas 

governamentais que tenham financiamento público. Citaram os nomes de instituições públicas 

que são parceiras no Assentamento: Embrapa, secretarias de agricultura e da ação social da 

prefeitura e do governo do Estado de Roraima e da Universidade Federal de Roraima (UFRR). 

Enfatizaram que no Estado de Roraima não existe a Empresa de Assistência e Extensão Rural 

(Emater). 

Programas de incentivo à produção: Com o surgimento do Programa Nacional de 

Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF (1996), do Programa de Aquisição de 

Alimentos – PAA (2003), e da descentralização do Programa Nacional de Alimentação Escolar 

– PNAE (1993), os produtores familiares rurais poderiam desfrutar de programas revertidos 

para seu favorecimento, porém, os associados relataram que a associação não tem buscado tais 

oportunidades. 

Localização/Acesso: tendo em vista que localização do assentamento Nova 

Amazônia, a 30 km de Boa Vista, margem esquerda da Rodovia Federal BR 174, verifica-se 

uma grande oportunidade de acesso ao mercado da capital do Estado, Boa Vista. Através do 

estudo mercadológico (plano de marketing) será possível traçar estratégias que promovam a 

redução dos gastos com os transportes para escoamento da produção, e com o frete presente na 

compra de insumos. 

Aproveitamento do excedente da produção para o autoconsumo e 

comercialização (venda direta): o autoconsumo é uma dinâmica da atividade produtiva na 

agricultura familiar, entenda-se a produção que visa abastecer a família, esses produtos possuem 

valor de uso e de troca, desta forma, a família está apta a comercializar seu excedente de 

produção. Normalmente acontece com o caso de produtos como, frutas, hortaliças, ovos, etc. 

Para esta análise, verifica-se que os produtos processados, no qual classificamos na classe 30 

(quadro 14) agregados de valor e conhecimento artesanal, no qual registramos a modo de venda 
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direta ao consumidor quando os pedidos são feitos por encomenda ou comercializados em 

eventos coletivos na região.  

 

b) Dos pontos fracos 

Estrutura do empreendimento coletivo: Argumenta-se que o fomento à implantação 

e/ou modernização de empreendimentos coletivos agroindustriais na região não chegou, ao 

apresentamos uma secção especifica sobre os programas de inclusão produtiva a mulheres 

rurais, notamos algumas fragilidades, tais como acessar esses programas e o anseio em ter um 

apoio técnico no desenvolvimento de projetos para captar recursos específicos. Verificamos a 

existência de uma estrutura física inadequada para atividade, na qual consiste na estrutura 

predial da associação, composta por dois cômodos, escritório e cozinha, uma área externa e 

banheiros externos. Constatou-se que os processamentos dos alimentos são realizados nas casas 

das produtoras, em suas cozinhas ou espaços destinados a estas atividades.  

Quanto à armazenagem, no caso observado, todo processo da atividade agroindustrial 

encontrasse prejudicado, devido estrutura física inadequada. Refletido assim, a necessidade na 

aquisição de equipamento que se adequem a capacidade produtiva e adoção de boas práticas 

que garantam a conservação da qualidade dos alimentos processados. Visto que os produtos 

apresentam grau perecibilidade, e nas condições atuais são produzidos para consumo imediato, 

devido a matéria prima não conter aditivos industrial estes alimentos são comercializados em 

eventos coletivos, ou produzidos sob encomenda. 

Constatou-se a necessidade transporte para auxiliar a logística da atividade, por se 

tratar de uma atividade iniciante, em busca de fomento para sua implantação. Ainda não há uma 

demanda no mercado externo, o transporte auxiliaria nas etapas de colheita em área coletiva, 

na organização de eventos coletivos e transporte de produtos. A atividade observada, conta com 

as entregas realizados por veículos particulares ou frete pago pelas associadas. 

Gestão do empreendimento coletivo: Ao analisar a produção agroindustrial coletiva, 

contatamos que a associação não se enquadra como uma associação coletiva de produção 

agroindustrial, justificado por sua natureza jurídica que visa fortalecer, promover, estimular, 

contribuir para a inclusão produtiva dos associativos e entre outros meios promovam o acesso 

e o fomento da atividade produtiva. Para o fortalecimento do grupo de mulheres rurais da 

ASSTRAF-PANA, vislumbrou-se a organização e fortalecimento do grupo, de modo que elas 

possam receber as orientações técnicas sobre a gestão de empreendimento coletivo, organização 
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da produção e controle vendas, identificação dos canais de comercialização, gerenciamento do 

fluxo de caixa e capitalização da atividade para expansão. 

Canais/Logística/Estoque: o aprofundamento destas praticas gerencias, tende a 

melhorar quando a formação da natureza jurídica do empreendimento agroindustrial do 

assentamento Nova Amazônia, estiver criado e definido através de sua missão, valores, 

objetivos e metas.  Desta forma, a elaboração de um plano de marketing, no qual será possível 

identificar os pontos da cadeia de produção para que possam acessar o mercado e atender as 

demandas de fornecimento. 

Desconhecimento sobre fluxo de caixa: considera-se que o desconhecimento sobre 

práticas administrativas e gerenciais, é consequência da não formação da natureza jurídica das 

associadas. Ao fato que incorrem em ingerências que afetam a consolidação do 

empreendimento rural. Com isso, sugere-se um alinhamento com parceiros institucionais 

poderá contribuir na estruturação organizacional e jurídica do empreendimento.  

Capacitação dos recursos humanos: Quanto a percepção das mulheres sobre 

formação dos recursos humanos, verifica-se um forte interesse do grupo em receber capacitação 

sobre os quesitos de qualidade e boas práticas no processamento de alimentos, contando assim, 

parcerias institucionais existentes, como Embrapa, SEBRAE, UFRR e Governo do Estado. 

Promovendo assim, a difusão e a melhoria nas práticas de processamento, como acessar e 

padronizar às normas reguladoras, conhecimento sobre gestão da atividade agroindustrial, e a 

visão de mercado. Tais como, práticas gerencias, na gestão da atividade como implementação 

de instrumentos gerenciais para o controle de seu patrimônio, a internalização de conceitos mais 

avançados de gestão, visando a eficiência operacional, e ampliação de seus níveis de 

competitividade junto a outros empreendimentos (SILVA, et. at, 2016) 

Capitalização para estruturação do empreendimento: a atividade agroindustrial 

desenvolvida pelas mulheres, esbarra em desafios como acesso a crédito e regulações sanitárias, 

enquanto a atividade não se enquadra aos padrões, a atividade se mantem na informalidade, 

visto que todo o excedente da produção que não é destinado ao autoconsumo é processado e 

comercializado. Neste sentido, para que a atividade agroindustrial se torne promissora, o grupo 

precisa internalizar os aspectos legais da regulação sanitária, ambiental e fiscal. De forma que 

o grupo esteja organizado, em personalidade jurídica, apta a captar recursos através de fundos, 

projetos, financiamento conforme os programas de incentivo a agroindustrialização, ou projetos 

de desenvolvimento de grandes empresas. Aliadas, a necessidade de implementar a estrutura 

organizacional, preconiza-se que o grupo de mulheres rurais, ao se organizar através do 

cooperativismo solidário, estarão estimulando o desenvolvimento econômico e social da 
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agricultura familiar, através dos princípios da economia solidária, no qual fortalece a visão do 

cooperativismo como ferramenta para o desenvolvimento local, a partir de bases diversificadas 

e sustentáveis (UNICAFES, 2019a).  

Deficiência tecnológica: constatou-se algumas iniciativas que promovem o acesso a 

soluções tecnológicas no processo produtivo, tais como implantação de culturas como 

frutíferas, hortaliças e olerícolas, por parte de instituições transferência de tecnologia como 

Embrapa e de assistência técnica, SEAPA. Mas que por sua vez, não são capazes de fomentar 

a inovação organizacional, desta forma recomenda-se que o grupo esteja alinhado a uma cultura 

organizacional, descritas de acordo com o ODS 9: capazes de construir infraestruturas 

resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação12. De 

forma a estruturar um ambiente favorável à criatividade, experimentação e implementação de 

novas ideias capazes de gerar ganhos de competitividade com desenvolvimento sustentável 

(UNICAFES, p.23, 2019b) 

Criação de sinais coletivos: verifica-se uma fragilidade: não reconhecimento dos 

produtos oriundos da atividade agroindustrial, e somente com a criação dos sinais coletivos que 

caracterizem o empreendimento é possível assegurar a identificação do produto no mercado. 

Registro de marca coletiva: Detecta-se que a sigla da associação, ASSTRF-PANA, 

não apresenta relação com a atividade de processamento de alimentos, com isso, através deste 

estudo foi elaborado uma marca para valorizar os produtos das mulheres rurais do assentamento 

Nova Amazônia, denominada SABOR DO LAVRADO NOVA AMAZÔNIA. Apresentada de 

forma mista com sinais nominais e figuras, conforme pode ser observado no apêndice B.  

Regulamento do uso de marca coletiva: O resultado deste trabalho e elaborar o 

regulamento de uso da marca coletiva para o empreendimento agroindustrial das mulheres 

rurais. Um documento que apresenta as condições e proibições para o uso dessa marca por parte 

de seus associados. Segundo o manual de marcas (INPI, 2020a) o regulamento de uso é um 

importante instrumento de pactuação e comunicação interna da entidade detentora da marca 

coletiva com os seus integrantes, conforme apresentado no apêndice C. 

Quanto às oportunidades e ameaças (Quadro 6), os mercados institucionais são vias 

que podem contribuir para inserção de recursos nas associações, pelas oportunidades listadas, 

contribuindo para que a atividade agroindustrial possa gerar capital as mulheres rurais, 

                                                      
12 ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável buscam assegurar os direitos humanos de todos e alcançar a 

igualdade de gênero e o empoderamento de mulheres e meninas. São integrados e indivisíveis, e mesclam, de 

forma equilibrada, as dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental 

(UNICAFES, p.46, 2019a) 
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proporcionando capacidade financeira para sanar limitações enfrentadas. Conforme especifica 

Maciel (2015), o mercado privado carece de produtos advindos de propriedades que compõem 

as organizações estudadas, e este mercado pode ser tanto municipal quanto regional devido à 

proximidade com polos consumidores da capital Boa Vista em Roraima. 

 

Quadro 13 – Análise SWOT (oportunidades x ameaças) 

OPORTUNIDADES AMEAÇAS 

Proximidade de um grande mercado consumidor  

Valoração de produtos saudáveis 

Procura crescente por alimentos saudáveis Incentivo 

ao turismo rural 

Acesso ao crédito  

 

Qualidade certificada dos produtos (Certificação e 

rotulagem) 

Produtos similares concorrentes. 

Perda de estoque. 

Campanha/Publicidade 

Fiscalização 

Vigilância sanitária 

Fonte: Autora, 2021 

 

c) Das oportunidades 

Proximidade de um grande mercado consumidor: a localização do 

empreendimento favorece o acesso ao mercado, tendo em vista que localização do 

assentamento Nova Amazônia, a 30 km de Boa Vista, margem esquerda da Rodovia Federal 

BR 174, verifica-se uma grande oportunidade de acesso ao mercado da capital do Estado, Boa 

Vista. Através do estudo mercadológico (plano de marketing) será possível traçar estratégias 

que promovam o acesso ao mercado.  

Valoração de produtos saudáveis: o diferencial na oferta dos produtos da marca 

Sabor do Lavrado Nova Amazônia, diz respeito à valorização crescente de alimentos com 

vínculos aos locais de produção, embarcados por um conjunto de condições e conhecimentos 

propícios à produção de alimentos de qualidade singular, crescentemente valorizados pelo 

mercado consumidor (CRUZ, 2020). 

Acesso ao crédito: O ideal é que a agroindústria familiar seja custeada com recursos 

próprios, advindos das economias da própria família. Se, porém, for necessário recorrer a um 

financiamento, elas afirmaram que pode ser necessário, mas, antes de tudo, discutir em família 

a que se destinará especificamente o crédito: ao custeio da safra ou à atividade agroindustrial, 

a investimentos em máquinas e equipamentos ou à infraestrutura de produção e serviços. Uma 

das principais linhas de crédito para a agroindústria familiar, segundo as mulheres rurais, é o 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), que se destina a 

estimular a geração de renda e a melhorar o uso da mão de obra familiar, por meio do 
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financiamento de atividades e serviços rurais, desenvolvidos em estabelecimento rural ou em 

áreas comunitárias próximas. 

d) Das ameaças 

Qualidade certificada dos produtos: Citamos que a regularização através da 

certificação, rotulagem e padronização das técnicas dos produtos das mulheres rurais, 

promoverá o acesso ao mercado externo. Como listamos o grupo possuem uma diversidade de 

produtos. E a padronização destes produtos podem estimular o desenvolvimento rural da região. 

Favorecendo o acesso aos mercados através do enquadramento as normativas sanitárias 

vigentes.  

De modo que a qualidade é certificada, via a rotulagem dos alimentos, regulamentada 

pela legislação brasileira através dos órgãos competentes. Com o objetivo de informar, o rótulo 

se constitui em um poderoso instrumento de comunicação entre a agroindústria e seus 

consumidores: denominação de venda do alimento; lista de ingredientes; prazo de validade; 

conteúdo líquido; identificação da origem; identificação do lote; instruções sobre o preparo e 

uso do alimento; rotulagem facultativa; rotulagem nutricional e declaração de glúten 

(EMBRAPA, 2015). 

Fiscalização: com a ocorrência de um processo de fiscalização frequente, o processo 

produtivo analisado, estaria sujeita a uma série de complicações, uma vez que não usufrui de 

requisitos básicos e essenciais para o seu funcionamento. 

Produtos similares concorrentes: após a certificação e padronização dos produtos, 

caso não haja uma campanha de marketing para avaliar a colocação do produto no mercado, é 

possível que o grupo se depare com concorrentes com maior potencial de produção. O registro 

de marca coletiva diminui o risco da concorrência desleal, tornado o produto reconhecido no 

mercado.  

Perda de estoque: as condições estruturais atuais, não garantem qualquer estímulo ao 

aumento da produção, isso comprometerá a imagem dos produtos. Portanto, recomenda-se a 

padronização nos aspectos de qualidade, manipulação, armazenagem e distribuição dos 

alimentos.  

Campanha/Publicidade: Estratégias de marketing poderão ser desenvolvidas após o 

aprofundamento da análise SWOT. A análise resultante desta ferramenta, subsidiará a 

elaboração de estudos mercadológicos, como plano de marketing e planejamento estratégico 

para empreendimento almejado pelo grupo de mulheres. Em um cenário positivo, vislumbra-se 

a organização e implantação da agroindústria no assentamento PA Nova Amazônia através de 
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parcerias, captação de recursos, além de ser verificar os impactos das atividades na qualidade 

de vida dos associados. 

Os produtos elaborados pelas mulheres rurais referente a este estudo apresentam 

potencial para serem incluídos no mercado formal, desde que se enquadrem as normas de 

produção. Porém, é necessário capacitar administrativamente os atores envolvidos para atender 

as necessidades do mercado em que estão inseridos da melhor forma, especialmente devido à 

mudança de demanda acelerada do mercado nos últimos anos e a complexidade burocrática do 

mercado institucional. 

A Lei de Propriedade Industrial (Lei n.º 9.279/96) proíbe o registro de qualquer marca 

que cause confusão ou associação com outra, que ofereça o mesmo tipo de produto ou serviço. 

Portanto, as mulheres do assentamento Nova Amazônia I, escolheram a classe de número 30, 

uma vez que irão focar na produção de bolos, pães e biscoitos derivados de macaxeira, batata 

doce, entre outros produtos de origem da região, conforme classifica o quadro 14. 

 

Quadro 14 –Classificação Internacional de Produtos e Serviços: 

TIPO DE REGISTRO CLASSE (N) PRODUTOS 

Produto 30 Café, chá, cacau, açúcar, arroz, tapioca, sagu, sucedâneos de 

café; farinhas e preparações feitas de cereais, pão, pastelaria e 

confeitaria, gelados comestíveis; mel, xarope de melaço; 

levedura, fermento em pó; sal, mostarda; vinagre, molhos 

(condimentos); 

especiarias; gelo para refrescar. 

Fonte: Adaptado de INPI, 2020. 

 

A associação do PA Nova Amazônia I, entende questões de enquadramento da 

qualidade, segurança, rastreabilidade e origem dos alimentos, não se tem dúvidas que a função 

das marcas coletivas cresce em importância do empreendimento. 

Em outras palavras, a valorização do produto através da informação contida nestes 

sinais baseia-se na relação de confiança entre produtor e consumidor, o que confere ao detentor 

da marca uma vantagem competitiva. Para Prado (2015), esta vantagem segundo no caso da 

marca coletiva e desenvolvimento de um regulamento de uso, é ainda incrementada ao se 

considerar que os custos e os riscos da implementação de uma marca no mercado são divididos 

pela coletividade. 

Realmente, as marcas coletivas têm um potencial para contribuir de forma estratégica 

com programas de desenvolvimento sustentável na Amazônia, assim como em outras regiões 

do país. Entretanto, tal ação implica também em novos desafios conforme Blume (2016), tais 

como: 
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a) O registro pode modificar a estrutura e a lógica organizacional e produtiva; 

b) Os produtores deixam de ser concorrentes e passam a ser parceiros; 

c) As decisões passam a ser conjuntas e não somente individuais; 

d) Os benefícios e os problemas passam a ser compartilhados. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Mediante o exposto, as estratégias apontadas com a utilização do método de análise 

SWOT, promoveram uma maior percepção sobre a organização e gestão da associação, expondo 

uma forte interação sobre a operacionalização do grupo de mulheres rurais, com vistas a 

promover uma maior solidez e dinâmica para o desempenho das atividades da agroindústria, 

através do estimulo e a promoção de empreendimentos solidários, formalização de parcerias 

institucionais para o fortalecimento das atividades gerenciais e acesso as inovações 

tecnológicas.  

Os gargalos relacionados através dos apontamentos de fragilidades e ameaças 

permitindo também visualizar que a atividade agroindustrial, não está organizada e regulamenta 

de maneira que o grupo das mulheres rurais da ASSTRF-PANA, possa inserir seus produtos no 

mercado de Boa Vista. Desta forma, sugere-se que com base neste documento orientador, o 

avanço na elaboração de estudos mercadológicos, como plano de marketing e planejamento 

estratégico, que estabeleçam os procedimentos operacionais, administrativos e técnicos, que 

viabilizem a implantação do empreendimento e alinhem as estratégias para o alcance da 

competitividade. 

Enfatizamos que à agroindústria rural é uma alternativa econômica para a permanência 

das famílias no PA Nova Amazônia, além de ser tornar elo propulsor do desenvolvimento 

sustentável, no qual os espaços rurais ampliam sua capacidade produtiva, empoderam mulheres, 

ampliem a geração de renda, e agreguem valor, conhecimento e especificidades à produção de 

bolos, pães, biscoitos e farinha. De forma geral, percebe-se que a atividade ainda está na 

informalidade, de modo que todo processamento realizado pelos próprios agricultores 

familiares, não descaracteriza ou diminui os impactos sobre a geração de oportunidades de 

trabalho e de renda e, consequentemente, de inclusão social. Além disso, promove a equidade, 

com a maior participação das mulheres, idosos e jovens no processo produtivo. Promovendo 

um processo de construção da cidadania, e o resgate de valores sociais e culturais. 
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No cenário atual de pandemia, que perdura desde 2020, as atividades alimentícias 

foram impulsionadas pelas vendas sob encomenda e das entregas por delivery. Não fora 

registrado impactos negativos nas atividades das mulheres rurais da associação, no qual, elas 

intensificaram as atividades de produção, promovendo assim uma maior oferta de produtos para 

o autoconsumo das famílias, além atender um maior número de encomendas.  

Conclui-se que ações e os parceiros impulsionaram a atividade das mulheres rurais, a 

fim de tornar viável a regulação da atividade. A marca Sabor do Lavrado Nova Amazônia, é 

resultante da interação entre universidade e comunidade, de forma a promover a extensão da 

pesquisa e a inovação social. Além, promover o reconhecimento dos produtos das mulheres 

rurais do P A Nova Amazônia, agregando valor à suas especificidades de práticas, valores e 

origem dos produtos. 
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APÊNDICE A – Termo de consentimento livre e esclarecido em português 
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APÊNDICE B – Signos da Marca Coletiva: 

 

 

 

 

 

Fonte: Council OT 

Sabor do Lavrado: 37 pt  

Nova Amazônia: 12 pt  

Cor dos textos: 000000 

 

PALETA DE CORES: 

Cor da grama: #276b4e 

Cor da casa: #5d3008 

Cor do sol: #f9eb04 

Cor da mulher: 000000 
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APÊNDICE C – Regulamento de utilização de marca coletiva do tipo mista 
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APÊNDICE D – Procuração para inserção do pedido de marca no INPI 
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APÊNDICE E – Protocolo de submissão de artigo 
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ANEXO A – Termo de adesão ao sistema e-INPI 
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ANEXO B – Parecer Consubstanciado do CEP: 
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ANEXO C – Protocolo de pedido de registro de marca coletiva (mista) 
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